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DEPUTADOS
PREGAO ELETRONICO 240/2026
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CAMARA DOS DEPUTADOS (10001)

Aquisicdo de painel de LED RGB SMD P2.5, com controladoras redundantes e
interligac&o optica, novo e para primeiro uso, incluindo instalagéo, treinamento técnico
e operacional e, ainda, garantia de funcionamento pelo prazo minimo de 60 (sessenta)
meses, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste instrumento e em seus

Anexos.

Havendo discordancia de especificagbes Comprasnet x Edital, prevalecerao as do Edital.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAGAO

R$ 814.166,66 (oitocentos e quatorze mil cento e sessenta e seis reais e sessenta
e seis centavos)
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4/11/2026

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia 16/11/2026 as 10

https://www.gov.br/compras/pt-br
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Menor prego para o grupo Unico

horas

O lance devera ser ofertado pelo valor unitario

MODO DE DISPUTA
Aberto e Fechado

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS
Apenas Desempate Ficto
MARGEM DE PREFERENCIA PARA ALGUM ITEM

Nao

(horario de
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Formalizagao da
contratagcido

CONTRATO

Requisitos especificos
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NAO

Previsao de
Vistoria Prévia?

NAO

Amostra/Protoétipo/
Prova de Conceito?

NAO

Arquivos
disponibilizados
com o Edital?
SIM
Modelo da Proposta
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CAMARA DOS DEPUTADOS
PREGAO ELETRONICO 240/2026
(Processo Administrativo 1235136/2026)

Torna-se publico que a Camara dos Deputados, por meio da Secretaria
Executiva da Comissdo Permanente de Contratacdes, realizara licitagdo, na
modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n. 14.133/2021; do
Regulamento dos Procedimentos Licitatérios da Camara dos Deputados, aprovado
pelo Ato da Mesa n. 206/2021; doravante designados, respectivamente, como “LEI” e
‘REGULAMENTOQ”; pela Lei Complementar n. 123/2006 e demais legislacao aplicavel;
e, ainda, de acordo com as condicdes estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitagcao é a aquisi¢ao de painel de LED RGB SMD P2.5,
com controladoras redundantes e interligagdo Optica, novo e para primeiro uso,
incluindo instalagdo, treinamento técnico e operacional e, ainda, garantia de
funcionamento pelo prazo minimo de 60 (sessenta) meses, conforme condigdes,
quantidades e especificagdes técnicas estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

1.1.1. Este Pregdo sera realizado em grupo unico, formado por 3 (trés) itens,
conforme tabela constante do Termo de Referéncia, devendo a licitante oferecer
proposta para todos os itens que o compdem.

2. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2.1.  Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicagdo da LEI e para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (trés) dias uteis antes da data da abertura do certame,
exclusivamente pelo e-mail cpl.dg@camara.leg.br.

2.1.1. A resposta a impugnacao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada
em sitio eletrénico oficial no prazo de 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util
anterior a data da abertura do certame.

2.2. A impugnacgdo e o pedido de esclarecimentos ndo suspendem o0s prazos
previstos no certame.

2.3. A concessado de efeito suspensivo € medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo da licitagcéo.

2.4. Eventuais modificagdes no Edital implicarao nova divulgagédo na mesma forma
de sua divulgacéao inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e
procedimentos originais, exceto quando a alteragdo ndo comprometer a formulagao
das propostas.

(Processo Administrativo 1235136/2026)
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3. DA PARTICIPACAO NA LICITAGAO

3.1. Poderao participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja
compativel com o objeto da licitagdo e que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de
Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br).

3.1.1. Os interessados deverao atender as condi¢des exigidas no cadastramento
no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das
propostas.

3.2. Cabera a licitante responsabilizar-se formalmente pelas transacoes efetuadas
em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
responsabilidade do provedor do sistema ou da Camara dos Deputados por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados
cadastrais nos sistemas relacionados no item 3.1 deste Titulo e manté-los
atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder,
imediatamente, a corregéo ou a alteragao dos registros tdo logo identifique incorregao
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. A ndo observancia do disposto neste item podera ensejar desclassificagao
na licitagao.

3.4. Sera concedido tratamento favorecido as microempresas e empresas de
pequeno porte, as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da LEI, ao
agricultor familiar, ao produtor rural pessoa fisica e ao microempreendedor individual
— MEI, nos limites previstos na Lei Complementar n. 123/2006.

3.41. A obtencdo do beneficio a que se refere este item fica limitada as
microempresas e empresas de pequeno porte que, no ano-calendario da licitacao,
ainda nao tenham celebrado contratos com a Administragdo Publica cujos valores
somados ultrapassem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

3.5. N&o poderéo participar deste certame:
a) Aquele que nado atenda as condigdes deste Edital e de seus Anexos;

b) Pessoa fisica ou juridica que esteja, ao tempo da licitagdo, impossibilitada
de participar de licitagdo em decorréncia de sangao que |lhe foi imposta;

c) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Camara dos Deputados ou
com agente publico que desempenhe fungdo na licitagdo ou atue na
fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cbnjuge,
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.
6.404/1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagéao
deste Edital, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado,
por exploracdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a
condi¢cdes analogas as de escravo ou por contratacédo de adolescentes nos
casos vedados pela legislagao trabalhista;

f) Agente publico da Camara dos Deputados;
g) Instituicbes sem fins lucrativos;

h) Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando
nessa condicio;

i) Empresario ou sociedade empresarial cujos estatuto ou contrato social néo
preveja atividade pertinente e compativel com o objeto deste certame;

j) Sociedade estrangeira ndo autorizada a funcionar no Pais;

k) Empresario ou sociedade empresarial que se encontrem em processo de
dissolucgao, faléncia, concordata, fusao, cisdo, ou incorporacao.

3.5.1. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execugao
do contrato agente publico da Camara dos Deputados, devendo ser observadas as
situagdes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o
exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagdo que disciplina a matéria,
conforme § 1° do art. 9° da LEI.

3.5.2. O impedimento de que trata a alinea “b” deste tdpico sera também aplicado
a licitante que atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito
de burlar a efetividade da sancdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagéo
fraudulenta da personalidade juridica da licitante.

3.5.3. A vedacgao de que trata a alinea “f” deste topico estende-se a terceiro que
auxilie a conducao da contratagcao na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3.54. A participagao no certame de empresas em recuperagao judicial, com plano
de recuperacao acolhido judicialmente, e empresas em recuperagao extrajudicial,
com plano de recuperagdo homologado judicialmente, fica condicionada a
apresentacao de certidao positiva de recuperacao judicial ou de certidao de aptidao
econdmica e financeira emitida pelo juizo em que tramita a recuperagao judicial.
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4. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO

4.1. Na presente licitagao, as fases de apresentagao de propostas e lances e de
julgamento antecederao a fase de habilitagao.

4.2. As licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a
proposta com a descrigdo do objeto ofertado e o prego ou o percentual de desconto,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horario fixados
para a abertura da sessao publica.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarara, em campo préprio
do sistema eletrénico, que:

a) Esta ciente e concorda com as condi¢des contidas neste Edital, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigao
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos
de habilitacado definidos no instrumento convocatorio;

b) Até a data de cadastramento eletrénico da proposta, inexistem fatos
impeditivos para a sua habilitagao na presente licitacdo e que esta
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

c) Nao emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor,
a partir de 14 (quatorze) anos, na condi¢cao de aprendiz, nos termos do
inciso XXXIII, do art. 7° da Constituicao Federal,

d) Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Cddigo Penal Brasileiro, a
proposta apresentada para participar da presente licitagao foi
elaborada de maneira independente e o seu conteudo néo foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitagcdo em epigrafe,
por qualquer meio ou por qualquer pessoa e, ainda, que:

i. A intencdo de apresentar a proposta elaborada para participar da
presente licitacdo nao foi informada, discutida ou recebida de qualquer
outro participante potencial ou de fato da licitagdo em epigrafe, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa,;

ii. Nao tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na deciséo
de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitacao,
quanto a participar ou nao da referida licitacao;

iii. O conteudo da proposta apresentada para participar da presente
licitagcdo n&o sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
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comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou
de fato da licitacdo em epigrafe, antes da adjudicacdao do objeto da
referida licitacao;

iv. O conteudo da proposta apresentada para participar da presente
licitagdo nao foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer integrante da Camara dos Deputados
antes da abertura oficial das propostas e

v. Esta plenamente ciente do teor e da extensao desta declaragao e que
detém plenos poderes e informagdes para firma-la;

e) Nao possui empregados executando trabalho degradante ou forgado,
observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5°
da Constituicdo Federal;

f) Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em
outras normas especificas;

g) Cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da
CLT.

4.4. Alicitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte ou
como sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema
eletrbnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n. 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da LEI.

441, No caso de item/grupo exclusivo para participagdo de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalagdo do campo “nao” impedira o
prosseguimento no certame, para aquele item/grupo.

4.4.2. No caso de item/grupo em que a participacdo nao for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalacdo do campo “nao” apenas
produzira o efeito de a licitante nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar n. 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A licitante organizada em cooperativa devera declarar, ainda, em campo
proprio do sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16
da LEI.

4.6. A licitante devera declarar, em campo proprio do sistema, que desenvolve
programa de integridade, nos termos do Decreto n. 12.304/2024, para fazer jus ao
beneficio do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso 1V, da LEI.

4.7. A falsidade de declaragdes sujeitara a licitante as sangdes previstas neste
Edital.

(Processo Administrativo 1235136/2026)
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4.8. Alicitante podera retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de
habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no sistema
eletrénico, até a data e o horario fixados para a abertura da sessao publica.

4.9. Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo somente serdo
disponibilizados para avaliagdo do Pregoeiro e para acesso publico apos o
encerramento do envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante podera
parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo
guando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

a) A aplicagéo do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos lances intermediarios
quanto em relagao ao lance que cobrir a melhor oferta; e

b) Os lances serao de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final

minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata a alinea “a” acima.

4.11. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado
no sistema podera ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo
vedado:

a) Valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preco; e

b) Percentual de desconto inferior a lance ja registrado pela licitante no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado
na forma do disposto neste Titulo possuira carater sigiloso para as demais licitantes
e para a Camara dos Deputados, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos 6rgaos de controle externo e interno.

4.13. Cabera a licitante interessada em participar da licitagdo acompanhar as
operagdes no sistema eletrénico durante o processo licitatorio e se responsabilizar
pelo 6nus decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de mensagens
emitidas pela Administragdo ou de sua desconexao.

4.14. A licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato
blogueio de acesso.

4.15. O CNPJ da licitante utilizado para cadastramento de sua proposta e dos
documentos de habilitagdo devera ser o mesmo constante da documentacao
apresentada para registro no SICAF.

4.16. A licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrbnico, até a data e o horario fixados para a abertura da sessao publica, dos
seguintes campos:
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a) Valor ofertado;
b) Marca/Fabricante, quando disponivel,
c) Modelo/Versao, quando disponivel.
4.17. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.

4.18. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execugéo do objeto.

4.19. Os precgos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serdo de exclusiva responsabilidade da licitante, nao Ihe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteragcdo, sob alegacdo de erro, omissdao ou qualquer outro
pretexto.

4.20. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variaveis, a cotacdo adequada sera a que corresponder a média dos
efetivos recolhimentos da empresa (nos ultimos doze meses ou, no caso de
empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo, nos meses de funcionamento),
quando for o caso.

4.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao
vigente.

4.22. A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposi¢gdes nelas contidas, em conformidade com o que dispbée o Termo de
Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios necessarios, em quantidade e qualidade adequadas a perfeita execugao
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicio.

4.23. O prazo de validade da proposta sera de, no minimo, 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua apresentacao.

5. DA ABERTURA DA SESSAO E DA CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS

5.1. A abertura da sessdo publica deste Pregado, conduzida pelo Pregoeiro,
ocorrera na data, hora e no sitio eletronico indicados na primeira pagina deste Edital.

5.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificara aquelas
que nao estejam em conformidade com requisitos estabelecidos neste Edital.

5.3. Sera desclassificada a proposta que identifique a licitante.

5.3.1. A desclassificagdo da proposta sera sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento, em tempo real, por todos os participantes.

5.4. A nao desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.
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5.5. O sistema selecionara automaticamente as propostas classificadas pelo
Pregoeiro.

5.6. Somente as licitantes com propostas classificadas participardo da fase de
lances.

5.7. Durante a sessao publica, a comunicagédo entre o Pregoeiro e as licitantes
ocorrera exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo proprio do
sistema eletronico.

5.8. Nao havera ordem de classificacao na etapa de apresentacéo da proposta e
dos documentos de habilitacdo pela licitante, o que ocorrera somente apds os
procedimentos de abertura da sessao publica e da fase de lances.

6. DA FORMULAGAO DE LANCES, DO DESEMPATE E DA NEGOCIACAO

6.1. Classificadas as propostas, sera iniciada a fase competitiva, oportunidade em
que as licitantes poderao encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrénico, observado o critério de julgamento constante da capa deste
Edital e as demais regras estabelecidas no presente instrumento.

6.2. A licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ela
ofertado e registrado pelo sistema, sendo imediatamente informada do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

6.3. Durante a fase competitiva, as licitantes serao informadas, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificagdo da licitante.

6.4. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances,
que incidira tanto em relagao aos lances intermediarios quanto em relagao a proposta
que cobrir a melhor oferta devera ser de 0,5% (cinco décimos por cento).

6.5. Alicitante podera excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze)
segundos apds o registro no sistema, na hipotese de lance inconsistente ou
inexequivel.

6.6. Além do que dispde o item anterior, ndo sera admitida desisténcia de lances
ofertados, sujeitando-se a licitante as sangdées administrativas previstas neste Edital.

6.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro podera excluir, justificadamente, lance
cujo valor for considerado inexequivel.

6.8. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa “aberto e
fechado’.

6.8.1.  As licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

6.8.2. A etapa de lances da sessao publica tera duracéao inicial de 15 (quinze)
minutos. Apds esse prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos
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lances, apos o que transcorrera o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepgao de lances.

6.8.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
precos até 10% (dez por cento) superiores aquela possam ofertar um lance final e
fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento desse
prazo.

6.8.3.1. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de
preferéncia, o percentual referido na disposigao anterior sera de 20% (vinte
por cento), nos termos do § 6° do Artigo 24 da IN SEGES/ME n. 73/2022,
incluido pela IN SEGES/MGI n. 79/2024.

6.8.4. No procedimento de que trata o subitem supra, a licitante podera optar por
manter o seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.8.5. Nao havendo pelo menos 3 (trés) ofertas nas condigdes definidas neste
tépico, poderdo os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificagao, até o maximo de 3 (trés), oferecer um lance final e fechado em até 5
(cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento desse prazo.

6.9. ApoOs o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenara e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.10. N&o serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.11. No caso de desconexao com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do
Pregdo, o sistema eletrbnico podera permanecer acessivel as licitantes para a
recepgao dos lances.

6.11.1. Quando a desconexao do sistema eletrénico para o Pregoeiro persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada
somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicagao do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sitio eletrdnico utilizado para divulgacgéao.

6.12. Caso a licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua
proposta.

6.13. Em relacdo a itens nao exclusivos para participagdo de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema
efetuara a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da empresa
licitante.

6.13.1. O sistema identificara, em coluna prépria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo a comparagdo com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para fins de aplicacdo do disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n. 123/2006, regulamentada pelo Decreto n. 8.538/2015.
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6.13.1.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia,
somente poderao se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e
45 da Lei Complementar n. 123/2006, as microempresas € empresas de
pequeno porte que também fizerem jus as margens de preferéncia, nos
termos do art. 5°, §9°, |, do Decreto n. 8538/2015.

6.13.1.2. Nessa hipotese, o parametro para o empate ficto, consistird no preco
ofertado pela licitante classificada em primeiro lugar em razdo da aplicagéo
da margem de preferéncia.

6.13.2. Nessa hipétese, serdo consideradas empatadas com a primeira colocada
as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte que
estejam na faixa de até 5% (cinco por cento), no caso de pregao, ou de até 10% (dez
por cento), nas demais modalidades, acima do menor preco ou abaixo do maior
desconto, conforme o critério de julgamento adotado.

6.13.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos
termos do subitem anterior, podera apresentar uma ultima oferta para desempate,
obrigatoriamente com valor inferior ao da primeira colocada ou, quando o critério for
de maior desconto, com desconto superior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos, contado automaticamente pelo sistema apds a respectiva
comunicagao.

6.13.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada desista ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas
as demais microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa
de até 5% (cinco por cento), no caso de pregéo, ou de até 10% (dez por cento), nas
demais modalidades, na ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.13.5. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, sera realizado sorteio eletrénico entre elas, para definir a ordem
de apresentacdo das novas ofertas.

6.14. SO sera possivel haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate sera aquele previsto no art. 60 da LEI, nesta ordem:

a) Disputa final, hipotese em que as licitantes empatadas poderao
apresentar nova proposta em ato continuo a classificacao;

b) Avaliagdo do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual
deverao, preferencialmente, ser utilizados registros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigagdes previstos na LEI;
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c) Desenvolvimento pela licitante de agcbes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto n.
11.430/2023;

d) Declaragao da licitante de que desenvolve programa de integridade,
conforme Decreto n. 12.304/2024.

6.14.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos
bens e servigcos produzidos ou prestados por:

a) Empresas estabelecidas no territério do Distrito Federal,
b) Empresas brasileiras;

c) Empresas que invistam em pesquisa € no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;

d) Empresas que comprovem a pratica de mitigagao, nos termos da Lei n.
12.187/2009.

6.14.3. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a
escolha da licitante vencedora ocorrera por sorteio, em ato publico, para o qual todas
as licitantes serao convocadas, vedado qualquer outro processo.

6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, na hipétese de a
proposta do primeiro colocado permanecer acima do pre¢o maximo ou inferior ao
desconto minimo definido para a contratagdo, o Pregoeiro devera negociar condi¢des
mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.

6.15.1. A negociagao podera ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem
de classificagao inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo apos
a negociagao, for desclassificada em razdo de sua proposta permanecer acima do
preco maximo ou inferior ao desconto minimo definido para a contratagao.

6.15.2. A negociacdo sera realizada por meio do sistema e podera ser
acompanhada pelas demais licitantes.

6.15.3. O resultado da negociagao sera divulgado a todas as licitantes e anexado
aos autos do processo licitatorio.

6.15.4. O Pregoeiro solicitara a licitante mais bem classificada que, no prazo
minimo de 2 (duas) horas, envie a proposta (conforme modelo anexo) adequada ao
ultimo valor ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares.

6.15.4.1. E facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido.

6.15.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e/ou a
documentacgédo solicitada, tera sua proposta desclassificada, sem prejuizo das
sancdes cabiveis.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificara se a licitante
provisoriamente classificada em primeiro lugar atende as condi¢des de participagao
no certame, conforme previsto no art. 14 da LEI, em legislagéo correlata e no Titulo
3 deste Edital, especialmente quanto a existéncia de sangdo que impega a
participagdo no certame ou a futura contratagcdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas da Controladoria-
Geral da Unido (CGU), disponivel no Portal da Transparéncia;

c) Por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenagdes
Civeis por Ato de Improbidade Administrativa, disponivel no Portal do
Conselho Nacional de Justica (CNJ);

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniao;

e) Por composicéo societaria das empresas a serem contratadas, mediante
pesquisa no SICAF, a fim de se certificar se entre os sdcios ha servidores
do proprio érgéo contratante, abstendo-se de celebrar contrato nessas
condigcbes, em atengao ao § 1° do art. 9° da LEI.

7.2. A verificagdo pelo Pregoeiro nos sitios eletrénicos oficiais de 6rgaos e
entidades emissores de certiddes constitui meio legal de prova para verificar as
condicdes de participacao da licitante.

7.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e
também de seu so6cio majoritario, por forga da vedagao de que trata o artigo 12 da
Lei n. 8.429/1992.

7.4. Caso conste na Consulta de Situacao da licitante a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

741. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

7.4.2.  Alicitante sera convocada para manifestacéo previamente a uma eventual
desclassificagao.

7.4.3. Constatada a existéncia de sancéo, a licitante sera reputada inabilitada, por
falta de condicao de participacao.

7.5. Caso atendidas as condi¢des de participacao, sera dado prosseguimento ao
procedimento licitatorio.
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7.6. Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido as ME/EPPs ou tenha se valido da
aplicacdo da margem de preferéncia, o Pregoeiro verificara se a licitante faz jus ao
beneficio aplicado.

7.6.1. Caso a licitante ndo venha a comprovar o atendimento dos requisitos para
fazer jus ao beneficio da margem de preferéncia, as propostas serao reclassificadas,
para fins de nova aplicagdo da margem de preferéncia.

7.6.2. O Pregoeiro podera solicitar documentos que comprovem o
enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno
porte.

7.7. Verificadas as condigdes de participacdo e de utilizacdo do tratamento
favorecido, o Pregoeiro examinara a proposta classificada provisoriamente em
primeiro lugar quanto a adequacgao ao objeto e a compatibilidade do preco em relagao
ao maximo estipulado para contratacéo neste Pregao.

7.8. Nao sera considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista neste Edital.
7.8.1.  Sera desclassificada a proposta que:
a) Contiver vicios insanaveis;

b) Nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de
Referéncia;

c) Apresentar pregcos inexequiveis ou permanecerem acima do precgo
definido para a contratacdo no or¢camento estimado;

d) Nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido;

e) N&o cumprir os critérios de aceitabilidade de pregos definidos no Termo
de Referéncia.

7.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderdao ser efetuadas
diligéncias.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formacao de
Precos elaborada pela Camara dos Deputados, a licitante classificada em primeiro
lugar sera convocada para apresentar Planilha por ela elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de ndo aceitagdo da
proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha n&o constituem motivo para a
desclassificacéo da proposta. A planilha podera ser ajustada pela licitante, no prazo
indicado pelo Pregoeiro, no sistema, desde que ndo haja majoragéo do preco e que
se comprove que esse € o bastante para arcar com todos os custos da contratacao.
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7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
nao alterem a substancia das propostas.

7.12. Concluidos os procedimentos descritos neste Titulo, o Pregoeiro anunciara o
resultado do julgamento da proposta.

7.13. No caso de nédo aceitagao da proposta, o Pregoeiro examinara a proposta ou
o lance imediatamente subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificagao.

8. DA FASE DE HABILITACAO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes
para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitagdo, serdo
exigidos para fins de habilitacdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da LEI.

8.2. A habilitacdo da licitante sera verificada pelo Pregoeiro por meio do SICAF
(habilitacao parcial), nos documentos por ele abrangidos e da documentagao
anexada ao sistema eletrdnico pela licitante.

8.3. Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de
requisitos mediante apresentacdo dos documentos originais nédo digitais quando
houver duvida em relagédo a integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.

8.4. Caso solicitado, os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderao ser
apresentados em original ou por copia autenticada.

8.5. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nao
funcionem no Pais, as exigéncias de habilitagdo serdo atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradugao livre.

8.5.1. Na hipétese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que nao
funcione no Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ARP, os documentos
exigidos para a habilitagdo serédo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e
apostilados nos termos do disposto no Decreto n. 8.660/2016, ou de outro que venha
a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderao ser substituidos por
registro cadastral emitido por 6rgao ou entidade publica, desde que o registro tenha
sido feito em obediéncia ao disposto na LEI.

8.7. Sera verificado se a licitante apresentou declaracido de que atende aos
requisitos de habilitacéo, e o declarante respondera pela veracidade das informacdes
prestadas, na forma da LEI.

8.8. Sera verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagao,
a declaragao de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras
normas especificas.
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8.9. A licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaragao de
que suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. E de responsabilidade da licitante conferir a exatiddo dos seus dados
cadastrais no SICAF e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela
informacgado, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteragdo dos
registros tao logo identifique incorre¢cado ou aqueles se tornem desatualizados.

8.11. A nado observancia do disposto no item anterior podera ensejar
desclassificagdo no momento da habilitagdo, caso ndo haja outro meio de verificagéo
das informagdes.

8.12. A verificagdo pelo Pregoeiro, em sitios eletrdnicos oficiais de o6rgdos e
entidades emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de
habilitagcdo da licitante.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitagcdo que nao estejam contemplados
no SICAF serdo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo minimo
de 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogacao.

8.13. A verificagdo no SICAF ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos
somente sera feita em relagdo a licitante classificada provisoriamente em primeiro
lugar.

8.13.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de
Referéncia somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas da licitante mais bem classificada.

8.13.2. Respeitada a excegao do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal,
quando a fase de habilitacdo anteceder as fases de apresentacédo de propostas e
lances e de julgamento, a verificagdo ou exigéncia do presente subitem ocorrera em
relacao a todas as licitantes.

8.13.3. Encerrado o prazo para envio da documentacido, podera ser admitida,
mediante decisdo fundamentada do Pregoeiro, a apresentacdo de novos
documentos de habilitacdo ou a complementacdo de informagdes acerca dos
documentos ja apresentados, em até 2 (duas) horas, com possibilidade de
prorrogagao, para:

a) Afericdo das condicdes de habilitagdo da licitante, desde que
decorrentes de fatos existentes a época da abertura do certame;

b) Atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data
de recebimento das propostas;

c) Suprimento da auséncia de documento de cunho declaratério emitido
unilateralmente pela licitante;
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d) Suprimento da auséncia de certiddo e/ou documento de cunho
declaratério expedido por 6rgéao ou entidade cujos atos gozem de
presuncao de veracidade e fé publica.

8.13.3.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentagado, restara
preclusa essa oportunidade conferida a licitante, implicando sua inabilitagéo.

8.14. Na hipotese de a licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o
Pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificagdo, até a apuragdo de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo fixado.

8.15. Somente serdao disponibilizados para acesso publico os documentos de
habilitacdo da licitante cuja proposta atenda as exigéncias deste Edital, apds
concluidos os procedimentos de que trata o item anterior.

8.16. Quando a fase de habilitacdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido
encerrada, ndo cabera exclusao de licitante por motivo relacionado a habilitagao,
salvo em razao de fatos supervenientes ou s6 conhecidos apos o julgamento.

8.17. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo
alguma restricdo na comprovagdao de regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis para a regularizagao da documentacgao, o
pagamento ou parcelamento do débito e a emisséo de eventuais certiddes negativas
ou positivas com efeito de certidao negativa, contado:

a) Da divulgacédo do resultado, quando n&do houver inversao de fases; ou
b) Da fase de habilitagao, quando houver inversao de fases.

8.17.1. Podera ser concedida prorrogac¢ao do prazo previsto neste topico, por igual
periodo, a critério da Camara dos Deputados, quando requerida pela licitante,
mediante apresentagao de justificativa.

8.17.2. A néao regularizagdo da documentagdo no prazo previsto implicara
decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

9. DO RECURSO, DA ADJUDICACAO E DA HOMOLOGACAO

9.1. Ainterposi¢ao de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagcao
ou inabilitacdo de licitantes, a anulacdo ou revogagao da licitacdo, observara o
disposto no art. 165 da LEI.

9.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagao ou de
lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitacdo ou inabilitagao da licitante:

a) A intencado de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena
de precluséo;
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b) O prazo para apresentagdo das razdes recursais sera iniciado na data de
intimacao ou de lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitacdo;

c) Na hipotese de adogéo da inversao de fases prevista no § 1° do art. 17 da
LEI, o prazo para apresentacéo das razdes recursais sera iniciado na data
de intimacao da ata de julgamento;

d) A apreciagao dar-se-a em fase unica.

9.4. O Pregoeiro estabelecera o prazo para manifestacéo pela intencao de interpor
recurso, que nao sera inferior a 10 (dez) minutos.

9.5. Os recursos deverao ser encaminhados em campo proprio do sistema.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao serdo conhecidos.

9.7. O prazo para apresentacdo de contrarrazbes ao recurso pelas demais
licitantes sera de 3 (trés) dias uteis, contados da data da intimagao pessoal ou da
divulgacéao da interposi¢cao do recurso.

9.8. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisdo recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias
uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
devera proferir sua decisado no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento
dos autos.

9.9. Orrecurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da
decisao recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

9.10. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

9.11. Sera assegurado as licitantes vista dos elementos indispensaveis a defesa de
seus interesses.

9.12. Em caso de ndo ser aceita a manifestacdo quanto a intencao de recurso, por
falta de fundamentacao, ou se ndao ocorrerem manifestacées formais no sentido de
interpor recurso, cabera ao Pregoeiro encerrar a sessao de julgamento/habilitagao.

9.13. O Pregoeiro encaminhara o processo devidamente instruido a autoridade
competente e propora a adjudicagado do objeto e a homologag¢ao do procedimento
licitatorio.

9.14. Para os fins deste Titulo, considera-se autoridade competente o Diretor-Geral.

10. DAS INFRAGCOES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

10.1. A aplicagao das sangdes pelo cometimento de infragdo sera precedida do
devido processo legal, com garantias de contraditério e de ampla defesa, respeitando
os principios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da
indisponibilidade e supremacia do interesse publico, conforme o disposto na LEl e no
REGULAMENTO.
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10.2. Para efeito deste Titulo, equipara-se a contrato qualquer outro ajuste firmado
pela Camara dos Deputados, ainda que com outras denominagdes, que estabelega
obrigacdes de dar, fazer, entregar, entre outras admitidas em direito, que preveja a
aplicagao de sangdes.

10.3. Comete infragdo a licitante que, com dolo ou culpa:

a) Deixar de entregar a documentagao exigida para o certame ou nao
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro
durante o certame;

b) Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, n&o
mantiver a proposta, em especial quando:

i. Ndo enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a
negociacao;

ii. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
iii. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou

iv. Deixar de apresentar amostra/realizar Prova de Conceito, quando
exigido;

c) N&o celebrar o contrato, n&o apresentar o seguro-garantia, quando for o
caso, ou nao entregar documentacao exigida para a contratacdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

i. Recusar-se, sem justificativa aceita pela Administragdo, a assinar o
contrato e/ou a ARP, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido neste Edital, o que configurara inexecucgao total do
contrato;

d) Apresentar declaracdo ou documentacgao falsa exigida para o certame ou
prestar declaracao falsa durante a licitagao;

e) Fraudar a licitagao;

f) Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:

i. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
ii. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
iii. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
g) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagéo;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013.

10.4. A Camara dos Deputados podera, garantida a prévia defesa, aplicar as
licitantes e/ou adjudicatarias as seguintes sang¢des, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:
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a) Adverténcia;
b) Multa;
i. Moratoria;
ii. Compensatoria;

c) Impedimento de licitar e contratar com a Unido pelo prazo maximo de 3
(trés) anos;

d) Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragéo
Publica, direta e indireta, em ambito nacional, pelo prazo minimo de 3 (trés)
anos e maximo de 6 (seis) anos.

10.5. Na aplicacédo das sangdes serao considerados:
a) A natureza e a gravidade da infracdo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes e/ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Camara dos Deputados, para o
funcionamento dos servigos publicos ou para o interesse coletivo;

e) A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

10.6. A multa sera em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado
do contrato ou do valor estimado correspondente a 12 (doze) meses do contrato, se
o objeto for de natureza continuada.

10.7. Todas as sancgdes previstas neste Titulo poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a de multa.

10.8. A sancédo de impedimento de licitar e contratar com a Unido sera proposta

em decorréncia das infragdes relacionadas nas alineas “a” a “c” do item 10.3 deste
Titulo, quando nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave.

10.9. Podera ser aplicada ao responsavel a sancdo de declaragdao de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Publica, direta e
indireta, em ambito nacional, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas
nas alineas “d” a “h” do item 10.3 deste Titulo, bem como pelas infracdes

administrativas previstas nas alineas “a” a “c” que justifiquem a imposi¢cao de
penalidade mais gravosa.

10.10. A recusa injustificada da Adjudicataria em assinar o contrato ou a ARP, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administragdo, descrita na alinea “c” do item 10.3 deste Titulo, caracterizara o
descumprimento total da obrigagdo assumida e sujeitara a Adjudicataria a multa de
30% (trinta por cento) do valor total da adjudicagéo, instaurando processo para

apuracao de responsabilidade, do qual podera resultar no impedimento de licitar e
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contratar com a Unido, pelo prazo de até 3 (trés) anos, bem como na imediata perda
da garantia de proposta em favor da Camara dos Deputados, quando for o caso.

10.11. No processamento das sangdes, primeiro serdo consideradas as
circunstancias atenuantes seguidas das agravantes.

10.12. A aplicagdo das sancgdes previstas neste Edital ndo exclui a obrigacéo de
reparacgao integral dos danos causados a Camara dos Deputados.

10.13. As circunstancias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as
hipoteses de reabilitacdo e da desconsideragdo da personalidade juridica estao
dispostas no REGULAMENTO.

10.14. Para a garantia da ampla defesa e do contraditério das licitantes, as
notificagdes serédo enviadas eletronicamente para os enderecos de e-mail informados
na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

10.14.1. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no SICAF serdo considerados de uso continuo da empresa, nao
cabendo alegacao de desconhecimento das comunicagdes a eles comprovadamente
enviadas.

10.15. Demais sangdes administrativas estdo previstas na Minuta do Termo de
Contrato anexa.

11. DAS DISPOSICOES GERAIS

11.1. Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Edital, demais pegas que
compdem o processo ou especificacbes descritas no sistema eletronico,
prevalecerao as deste Edital.

11.2. Sera divulgada ata da sesséao publica no sistema eletrénico.

11.3. Todas as referéncias de tempo contidas neste Edital observarao o horario de
Brasilia-DF.

11.4. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeca a realizacdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente
transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente
estabelecido, desde que nao haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento.

11.6. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Camara
dos Deputados.

11.7. Os prazos referidos neste Edital comegam a fluir a partir do termo inicial
preestabelecido, ou da intimagao formal realizada pela Camara dos Deputados.
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11.8. O desatendimento de exigéncias formais n&o essenciais n&o importara o
afastamento da licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato,
observados os principios da isonomia e do interesse publico.

11.9. A homologacéao do resultado do Pregao em epigrafe ndo implicara direito a
contratagao.

11.10. As licitantes assumem todos os custos de preparagéo e apresentagao de suas
propostas e a Camara dos Deputados ndo sera, em nenhum caso, responsavel por
esses custos, independentemente da condugdo ou do resultado do processo
licitatorio.

11.11. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatorio podera
revoga-lo somente em razéo do interesse publico, por motivo de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogacgao; e
devera anula-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocagéo de qualquer pessoa, por
meio de ato escrito e fundamentado.

11.11.1. As licitantes nao terao direito a indenizacdo em decorréncia da anulagao
do procedimento licitatério, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao
ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

11.11.2. No caso de desfazimento do procedimento licitatério fica assegurado o
contraditério e a ampla defesa.

11.12. E facultado ao Pregoeiro ou & autoridade superior, em qualquer fase da
licitacdo, promover diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instru¢ao do
processo, interpretando as normas em favor da ampliagcdo da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, a
finalidade e a seguranca da contratacdo, vedada a inclusdo posterior de
documentagéo ou informagao que deveria constar originariamente da proposta ou de
Seus anexos.

11.13. Quando do julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera
sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos
e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e
acessivel as licitantes, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificacao e
de habilitagéo.

11.14. Os casos omissos e as duvidas suscitadas em qualquer fase do presente
certame serao resolvidos pelo Pregoeiro.

11.15. Endereco da Camara dos Deputados: Comissdo Permanente de
Contratacbes - Secretaria Executiva da Comissdo Permanente de Contratagdes -
Edificio Anexo |, 14° andar, sala 1406. Praca dos Trés Poderes. Brasilia — DF. CEP:
70160-900.

11.16. Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) da Camara dos Deputados:
00.530.352/0001-59.
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11.17. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverao ser
configurados, preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader
(extensao .PDF), Word (extens&o .DOC ou .DOCX), Excel (extensdo .XLS ou .XLSX),
podendo ainda ser processados por compactacado nos formatos ZIP (extensao .ZIP)
ou RAR (extensdo .RAR).

11.18. O Edital esta disponivel, na integra, no Portal Nacional de Contrata¢des
Publicas (PNCP) https://www.gov.br/compras/pt-br e no enderego eletrénico da
Camara dos Deputados www.camara.leg.br/licitacoes-e-
contratos/licitacoes?search=.

11.19. Telefone para contato em caso de duvidas ou problemas técnicos
relacionados a utilizacdo do Portal Nacional de Contratagdes Publicas: 0800-978-
9001.

11.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
a) ANEXO 1 — Termo de Referéncia;
b) ANEXO 2 — Modelo da Proposta;
c) ANEXO 3 — Minuta do Termo de Contrato;
d) ANEXO 4 — Orgamento Estimado;
e) ANEXO 5 — Da Protecao de Dados Pessoais.

12. DO FORO

12.1. Fica eleito o foro da Justica Federal em Brasilia, Distrito Federal, para decidir
demandas judiciais decorrentes deste procedimento licitatorio.

Brasilia, 3 de novembro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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ANEXO 1
TERMO DE REFERENCIA

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

Objeto

1.1. Aquisicao de painel de LED RGB SMD P2.5, com controladoras redundantes
e interligagdo oOptica, novo e para primeiro uso, incluindo instalagao, treinamento
técnico e operacional e, ainda, garantia de funcionamento pelo prazo minimo de 60
(sessenta) meses.

1.2.  Os bens objeto desta contratagdo sédo caracterizados como comuns.

1.3. O objeto desta contratacdo ndo se enquadra como bem de luxo, conforme
Titulo Il do REGULAMENTO.

Especificagcoes Técnicas

GRUPO UNICO FORNECIMENTO E INSTALAGAO DE PAINEL DE LED E
(Itens 1 a 3) SEU SISTEMA DE CONTROLE, INCLUINDO TREINAMENTO
TECNICO E OPERACIONAL

ITEM 1 PAINEL DE LED RGB SMD P2.5 COM CONTROLADORAS
REDUNDANTES E INTERLIGACAO OPTICA (COM ACESSORIOS)

CARACTERISTICA(S): Sistema de exibigéo de video em LED do tipo modular, de uso
interno, para instalagédo em parede plana de concreto no Auditério Nereu Ramos, com
as seguintes caracteristicas técnicas:

- Dimensdes aproximadas de 9m de largura x 3,5m de altura (tolerancia maxima de
+/-5% em cada dimensao);

- Composto por gabinetes justapostos e montados em arranjo lado a lado, de modo a
compor um unico painel homogéneo, plano, com justaposi¢cado alinhada e nivelada
entre todos os modulos, sem emendas visiveis, inclusive entre gabinetes;

- Cada gabinete deve ser composto pelas placas eletrénicas e arrays de LEDs
(mddulos) originais de fabrica, devendo apresentar brilho de no minimo 500 cd/m2
(ajustavel via controladora), contraste de 4000:1 ou melhor e taxa de atualizagao de
pelo menos 3840 Hz;

- Mddulos formados por LEDs RGB com montagem SMD ou superior, com pixel pitch
de 2,5mm ou menor, com fundo homogéneo em tons de preto ou cinza, para
neutralidade de cor quando a tela estiver desligada;
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- Deve ser fornecida estrutura metalica customizada de sustentacado e fixacdo dos
painéis de LED, equipamentos e acessoérios, compativel com o local de instalagao;

- A base da estrutura deve ser confeccionada em aco ou aluminio com pintura
eletroestatica nas cores preta, prata ou em tom de cinza;

- A estrutura deve ser aterrada eletricamente;

- Os gabinetes deverao permitir instalagao e manutencgao frontais;

- Sistema de controle totalmente redundante, com as seguintes caracteristicas
técnicas:

Composto por duas controladoras/processadoras de video para tela de LED
iguais, a serem instaladas em rack existente em sala de operagdo de video
proxima e conectadas ao sistema de exibicdo por meio de enlaces Opticos
redundantes (via infraestrutura de calhas e dutos ja existente, com cerca de 80
metros de comprimento), nativamente ou mediante uso de conversores
UTP/fibra nas extremidades, do mesmo fabricante das controladoras;

Deve permitir a exibicdo sincrona (sinal em tempo real) e assincrona (arquivos
de midia) de conteudo em formatos variados no painel de LED, inclusive em
4K e Full HD, com ajustes relativos de posicdo e escala de cada sinal,
ampliacdo/reducdo automatica para a resolugcdo nativa da tela
(upscale/downscale), além de recursos de overlay e justaposicdo de
conteudos, sejam eles videos, imagens estaticas ou cores solidas de
preenchimento;

Deve possuir, pelo menos, 3 (trés) entradas HDMI, das quais ao menos 1 (uma)
no padrao HDMI 2.0 ou 2.1 com suporte a resolucao 4K, 3 (trés) entradas SDI
em conectores BNC, das quais ao menos 1 (uma) no padrao 12G-SDI e as 2
(duas) restantes no padrao 3G-SDI ou superior, 1 (uma) entrada DisplayPort e
1 (uma) entrada USB;

Deve suportar os padroes de video 1080i59.94, 1080i60, 1080p29.97,
1080p30, 1080p59.94, 1080p60, 2160p29.97, 2160p30, 2160p59.94 e
2160p60, com selegao automatica;

Saida de audio estéreo para ligacao a sistema de som;
Suporte a sincronizagao por NTP;

Com solugéo de geréncia e operagao em inglés ou portugués via rede IP, com
licengas incluidas.

TENSAO/FREQUENCIA: 220 V, 60 Hz; os conectores devem ser compativeis com
tomadas padrao NBR 14136 ou devem ser fornecidos adaptadores.

ACESSORIO(S):
- Todos os componentes de fixagao de responsabilidade da Contratada;
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- Ferramental necessario para manutengéo e substituicdo dos moédulos (minimo de
duas unidades de cada ferramenta especifica);

- Todo cabeamento, acessoérios e insumos para instalacédo e perfeito funcionamento
do sistema;

- Todos os suportes e fixagdes originais do fabricante para a correta instalagdo dos
painéis;

- Conjunto de sobressalentes correspondentes a 20% (vinte por cento) do quantitativo
dos elementos eletrénicos que compdem o sistema de EXIBICAO (incluindo médulos
de LEDs, mddulos de comunicacao, fontes de alimentagcdo ou quaisquer outros
componentes necessarios ao perfeito funcionamento do painel, de modo a se permitir
um pronto restabelecimento operacional da tela mediante atuacao da equipe técnica
da Camara, enquanto o elemento defeituoso € tratado pela assisténcia técnica da
Contratada), arredondados necessariamente para cima, de modo que, mesmo para
um componente unitario (um Unico elemento necessario ao funcionamento do
equipamento), deve ser fornecido outro elemento idéntico.

GARANTIA MINIMA: 60 (sessenta) meses, contados do recebimento definitivo do
sistema.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 1

ITEM 2 SERVIGOS DE INSTALACAO

DESCRICAO: Conforme Titulo 5 deste Termo de Referéncia.
Unidade: SERVICO

Quantidade: 1

ITEM 3 TREINAMENTO TECNICO E OPERACIONAL
DESCRICAOQ: Conforme Titulo 5 deste Termo de Referéncia.
Unidade: SERVICO

Quantidade: 1

1.4. Em caso de discordancia existente entre as especificagcdes descritas no
sistema eletrénico (Comprasnet) e as especificagdes constantes deste Termo de
Referéncia, prevaleceréo as deste Termo de Referéncia.
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Formalizagao da contratagao

1.5. Para assinatura do contrato ou instrumento equivalente sera exigido o
Cadastro Informativo de Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal — Cadin e a
comprovacgao das condi¢des de habilitacdo e contratagao consignadas no Edital, que
deveréo ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato ou instrumento
equivalente.

1.5.1. A existéncia de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a
contratacgao.

1.6. A formalizacdo da contratacdo se dara por meio de instrumento de contrato,
na forma do disposto no artigo 95 da LEI.

1.6.1. O Contrato, cujos termos constam da minuta anexa (Minuta do Termo de
Contrato), devera ser assinado pela(s) Adjudicataria(s) do presente Pregao, no prazo
de 5 (cinco) dias uteis, contado da data da sua notificagéo.

1.6.2. O prazo para assinatura do Contrato podera ser prorrogado uma unica vez,
por igual periodo, quando solicitado pela Adjudicataria durante o seu transcurso, e
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Camara dos Deputados.

1.6.3. Para a assinatura do Contrato, a Adjudicataria indicara a Camara dos
Deputados o0 nome de seu preposto ou empregado com competéncia para manter
entendimentos e receber comunicagdes ou transmiti-las a Unidade Responsavel pela
fiscalizacdo do Contrato, juntamente com os numeros de telefone e o e-mail que
serdo utilizados para contato.

1.6.3.1. Qualquer alteragdo dos dados fornecidos devera ser formalmente
comunicada a Unidade Responsavel.

1.6.4. Serafacultado a Camara dos Deputados, quando a convocada nao assinar
o termo de contrato no prazo e nas condi¢cdes estabelecidas, convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificagdo, para a celebragdo do contrato nas
condicdes propostas pela licitante vencedora.

1.6.5. Na hipotese de nenhuma das licitantes aceitar a contratacdo nos termos
deste topico, a Administracdo, observados o valor estimado e sua eventual
atualizacao nos termos do Edital, podera:

a) Convocar as licitantes remanescentes para negociagdo, na ordem de
classificagdo, com vistas a obtengdo de preco melhor, mesmo que
acima do prego da Adjudicataria;

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condigdes ofertadas pelas licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a
negociagcdo de melhor condigéo.

1.6.6. A recusa injustificada da Adjudicataria em assinar o contrato no prazo
estabelecido pela Administragao caracterizara o descumprimento total da obrigacéo
assumida e a sujeitara as penalidades estabelecidas no Edital.
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1.6.6.1. O disposto neste topico ndo se aplicara as licitantes remanescentes

convocadas na forma da alinea “a” do subitem anterior.
Vigéncia da contratagao

1.7. O prazo de vigéncia da contratagcdo sera de 63 (sessenta e trés) meses,
contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da LEI.

1.8. A minuta do Termo de Contrato anexa oferece maior detalhamento das regras
que serdo aplicadas em relagéo a vigéncia da contratagao.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. Trata-se de atualizagdo tecnologica da solugdo de exibigcdo existente no
Auditério Nereu Ramos, de videowall baseado em telas LCD justapostas para painel
de led de dimensbes adequadas ao tamanho do palco e do proprio recinto, buscando
a exceléncia na realizacdo dos eventos institucionais desta Casa Legislativa,
destacando-se as reunides e eventos promovidos pelos 6rgaos da Mesa Diretora,
Comissdes permanentes e temporarias e unidades administrativas.

2.2. A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos esta
pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar constante do processo.

2.3. O objeto da contratacao esta previsto no Plano de Contratacbes Anual 2026
da Camara dos Deputados, conforme informagdes constantes do processo.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO

3.1. O objeto esta pormenorizado neste Termo de Referéncia e a descricao da
solugdo como um todo integra o Estudo Técnico Preliminar constante do processo.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo
do objeto, deverao ser atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1. Devera integrar a proposta a seguinte declaragéo:

a) Nos contratos de prestacdo de servicos, inclusive aqueles de
fornecimento com instalagao, devera integrar a proposta declaragéo da
licitante de que sera responsavel pelo descarte ambientalmente
adequado de todos os residuos gerados durante a execugdo dos
servigos contratados — incluindo consumiveis, pecas substituidas,
embalagens e demais materiais — em conformidade com a legislagéo
ambiental vigente, especialmente a Lei n. 9.605/1998 (Lei de Crimes
Ambientais), a Lei n. 12.305/2010 (Politica Nacional de Residuos
Solidos) e a NBR 10.004 (classificagao de residuos solidos).
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Documentagao complementar

4.2. Na forma de documentagdo complementar, o Pregoeiro podera solicitar
catalogos ou informagdes do fabricante que comprovem a perfeita adequacéo do
objeto ofertado as exigéncias constantes deste Termo de Referéncia.

4.3. A indicagdo do enderego do sitio eletrobnico do fabricante referente a
documentacéao técnica apresentada podera ser aceita, como alternativa, para fins de
averiguagcdo das especificagdes do objeto, desde que o link indicado direcione
especificamente para o produto ofertado, sendo vedado /ink que fornega apenas a
pagina inicial do sitio eletrénico do fabricante.

4.4. Deverao integrar a proposta as seguintes declaracdes:

a) Declaragdo da licitante de que os equipamentos ofertados, caso
necessario, receberdao atendimento de garantia na rede de assisténcia
autorizada pelo fabricante;

b) Declaracdo da licitante de que disponibilizara equipamentos e pessoal
técnico adequados para realizagdo do objeto da presente licitagao;

c) Declaracdo da licitante de que informara os precos unitarios dos
equipamentos, das pegas e dos demais componentes que integram o
objeto da licitacdo sempre que solicitado pela Camara dos Deputados,
para fins de registro patrimonial;

d) Declaracdo da licitante de que nao possui restricdo do fabricante do
equipamento em tela para aquisi¢ao de pecas.

Apresentacao de Amostras

4.5. Nao se exigira apresentagdo de amostra para o(s) produto(s) ofertado(s).
Subcontratagao

4.6. Nao sera admitida a subcontratagao para execugao do objeto contratual.
Garantia de execucao do contrato

4.7. Nao havera exigéncia de garantia de execucao do contrato de que tratam os
artigos 96 e seguintes da LEI.

5. DO MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condigoes de Entrega e Execugao dos servigos

5.1. O prazo de entrega e instalagao do painel e de realizagao do treinamento
técnico e operacional sera o constante da proposta da Contratada, que nao podera
ser superior a 60 (sessenta) dias, contados da data da assinatura do contrato, em
remessa unica.

5.2. Caso nao seja possivel a entrega e instalagdo do objeto e a realizagao do
treinamento na data assinalada, a Contratada devera apresentar a Contratante
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pedido formal de prorrogacdo do prazo, de forma tempestiva, ou seja, antes de
esgotado o prazo em que o objeto deveria ter sido entregue ou realizado o
treinamento.

5.2.1. A Contratada devera informar o novo prazo em que o objeto sera entregue
ou realizado o treinamento, ndo sendo admitidos pedidos que apenas citem
genericamente a necessidade de mais prazo.

5.2.2. A Contratada devera justificar a impossibilidade de cumprimento do prazo
e apresentar os respectivos documentos comprobatérios.

5.2.3. Caso o pedido seja motivado por fatos ou atos atribuidos a fornecedores
ou outros terceiros, € necessario que as declaragbes do fornecedor e demais
documentos comprobatorios sejam contemporéneos a sua ocorréncia.

524. Em caso de intempestividade ou indeferimento do pedido, a Contratada
ficara constituida em mora, sendo-lhe aplicaveis as multas e demais sancdes
previstas na Minuta do Termo de Contrato anexa.

5.3. Cabera a Contratada informar, com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias,
a data esperada para inicio da prestagao dos servigos presenciais nas dependéncias
da Contratante, para que esta possa realizar os devidos procedimentos logisticos do
material ja entregue em seu almoxarifado e o local de instalagdo, bem como realizar
eventual conciliagdo de datas com eventos ja agendados no auditorio, sem prejuizo
do prazo de entrega fixado.

5.4. O periodo exato a ser disponibilizado para a instalagdo do objeto, que ndo sera
inferior a 12 (doze) dias, sera definido em conjunto com a Unidade Responsavel,
apos a entrega dos painéis de LED e materiais para instalagéo.

5.5. A Contratante podera alterar unilateralmente os prazos de instalacao,
ativagao, configuracdo e teste do painel de LED, em funcdo da disponibilidade do
Auditério Nereu Ramos, nas dependéncias da Contratante, mediante notificagao
prévia a Contratada.

5.6. A Contratante nao autorizara o inicio dos servigos apos o dia 7 de janeiro de
2027, para garantir que haja tempo habil para a concluséo dos servigos no més de
janeiro, antes do inicio da proxima legislatura.

5.6.1. Caso a Contratada nao esteja pronta a iniciar a instalagao até essa data, o
fato sera considerado inexecucgao total do contrato, sujeita as penalidades cabiveis.

5.7. A Contratada devera submeter previamente a aprovacdo da Contratante um
Projeto Executivo das instalagdes, no prazo de 10 (dez) uteis, contado da data da
assinatura do contrato, que deve incluir informacdes detalhadas sobre a estrutura de
fixacdo do painel, instalagdes elétricas, cabeamento 6ptico e conexdes légicas dos
modulos que compdem o sistema.
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5.8. A Contratada devera informar, dentro do prazo de apresentagdo do Projeto
Executivo, todos os requisitos de infraestrutura necessarios para as devidas
providéncias da Contratante, incluindo a carga elétrica dos equipamentos.

5.8.1. A Contratante tera prazo de 5 (cinco) dias para revisar o Projeto e responder
sobre a sua aprovacéo ou recusa, sendo que, no caso de recusa, devera apresentar
justificativa técnica por escrito.

5.8.2. Caso o Projeto seja recusado, sera dada nova oportunidade para que a
Contratada corrija o projeto, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data da ciéncia
da notificacdo da recusa e, nesse caso, a Contratante devera emitir novo parecer no
prazo maximo de 5 (cinco) dias.

5.9. A Contratada devera instalar a estrutura metalica necessaria a fixacao dos
modulos que compdem os painéis de LED.

5.10. A Contratada devera instalar todo o cabeamento necessario ao funcionamento
do sistema, incluindo os cabos elétricos e l6gicos necessarios.

5.11. Todos os materiais necessarios a instalacdo dos equipamentos, tais como
cabos, conectores, suportes de fixagado, etiquetas de identificacdo, abracadeiras,
parafusos, dentre outros, deverao ser fornecidos pela Contratada.

5.12. Sera de responsabilidade da Contratante:
a) Promover a adequagao de energia elétrica e ar-condicionado no auditorio;
b) Remover o videowall atual;

c) Disponibilizar infraestrutura seca para passagem dos cabos Opticos entre o
painel e a sala de controle;

d) Disponibilizar slots em rack na sala de controle;
e) Disponibilizar local para realizagéo do treinamento.

5.13. Todos os procedimentos técnicos adotados pela Contratada durante a
instalacdo deverao observar as orientagbes do fabricante, além de outras
estabelecidas pela Unidade Responsavel.

5.14. Deverao ser observadas pela Contratada todas as normas técnicas aplicaveis,
em especial as seguintes:

a) NBR 5410: execucao de instalagoes elétricas de baixa tensao;
NBR 5474: eletrotécnica e eletrbnicos - conectores elétricos;
NBR 5471: condutores elétricos;

NBR 14136: plugues e tomadas;

NBR 14565: normas de cabeamento estruturado para rede interna de
telecomunicacoes;

f) 1EC 61000-3-2:2019: compatibilidade eletromagnética;
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g) IEC 62368-1: seguranca de equipamentos elétricos/eletrénicos com tensdo
nominal nao superior a 600v.

5.15. Concluida ainstalagao fisica dos equipamentos, a Contratada devera executar
os procedimentos de ativacédo e configuragao dos painéis e a sua interligagéo aos
respectivos Sistemas de Controle.

5.16. Devem ser realizados, pela Contratada, todos os testes necessarios a
comprovagao do funcionamento dos equipamentos e ao atendimento de todas as
condigdes estabelecidas pelas especificagdes técnicas.

5.17. A Contratada devera fornecer documentacao técnica do sistema instalado,
especialmente os diagramas de conexdo e as-built da solugcdo, sendo condigao
necessaria para o recebimento dos servicos.

5.18. Local de entrega e instalagcao: Auditério Nereu Ramos, localizado no Edificio
Anexo Il, Subsolo, da Cémara dos Deputados, em Brasilia-DF. Telefones para
contato: (61) 3216-4516 ou 3216-4526.

5.19. Dia/Horario: Em dia de expediente normal da Camara dos Deputados, das 8h
as 18h.

5.19.1. Podera ser permitido a Contratada realizar trabalhos no horario noturno
e/ou finais de semana, desde que solicitado com antecedéncia minima de 3 (trés)
dias uteis, para que a Unidade Responsavel providencie o acesso de sua equipe as
dependéncias da Contratante e o devido acompanhamento técnico.

5.20. E da responsabilidade da Contratada o transporte vertical e horizontal do
objeto até o local indicado.

5.21. Caso o objeto ofertado seja importado, a Céamara dos Deputados podera
solicitar a Contratada, por ocasiao da entrega do objeto e juntamente com a nota
fiscal, fatura ou documento idéneo equivalente, comprovagao da origem dos bens
ofertados e da quitacdo dos tributos de importacédo a eles referentes, sob pena de
nao recebimento do objeto.

5.22. O material devera ser entregue acompanhado do manual do usuario, com
uma versao em portugués, e da relagdo da rede de assisténcia técnica autorizada.

5.23. Arealizacao do treinamento técnico e operacional devera ser agendada junto
a Unidade Responsavel e s6 podera ter inicio apés a conclusdao dos servigos
referentes a instalacdo do sistema, que devera ser utilizado para as demonstracoes
praticas.

5.23.1. A Contratada devera ministrar treinamento nas dependéncias da Camara
dos Deputados, em Brasilia/DF.

5.23.2. O treinamento ocorrera em local indicado pela Contratante, devendo a
Contratada indicar preliminarmente quais recursos audiovisuais serao necessarios.
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5.23.3. O treinamento devera ser feito em lingua portuguesa e devera ser
ministrado por funcionario da Contratada ou do proéprio fabricante, com conhecimento
especifico do equipamento e suas funcionalidades.

5.23.4. E de responsabilidade da Contratada providenciar o material didatico a ser
utilizado.

5.23.5. O treinamento devera consistir na capacitacdo tedrica e pratica dos
operadores e técnicos de manutencao no sistema fornecido, envolvendo, no minimo,
0s seguintes topicos:

a) Treinamento operacional, com carga horaria minima de 4 (quatro) horas, para
até 10 (dez) pessoas: demonstragdes praticas abordando conceitos gerais
adotados nas instalagdes; modos de operacao e procedimentos de operagao
do Sistemas de Controle do painel de LED;

b) Treinamento técnico, com carga horaria minima de 4 (quatro) horas, para até
10 (dez) pessoas: manutencdes preventivas e corretivas e recuperagao de
problemas; procedimentos para substituicio dos mddulos componentes do
sistema.

5.23.6. A Contratada devera informar a Unidade Responsavel, com antecedéncia
minima de 2 (dois) dias em relagcao a data do treinamento, o(s) nome(s) € numero(s)
de identificagcdo do(s) responsavel(eis) pelo treinamento, a fim de que seja
providenciada a devida autorizacdo de entrada na Camara dos Deputados.

5.23.7. O treinamento sera avaliado pelos participantes e, caso seja considerado
insatisfatorio, a Unidade Responsavel podera exigir, por meio de manifestacao
formal, a sua repeticdo ou reforgo nos tépicos que foram julgados insuficientes,
inclusive com substituigdo do instrutor.

5.23.7.1. A avaliacao do treinamento e do instrutor sera feita conforme a seguir:

a) o treinamento, ou parte dele, devera ser repetido caso a nota obtida na
avaliagao seja inferior a 5 (cinco) pontos em pelo menos 70% (setenta por
cento) das avaliacdes dos treinandos. O Orgdo Responsavel definira o
conteudo e a carga horaria a serem repetidos;

b) caso a média da avaliagao do instrutor seja inferior a 5 (cinco) pontos em
pelo menos 70% (setenta por cento) das avaliagbes dos treinandos, o
instrutor devera ser substituido;

c) adotar-se-a a seguinte formula para a pontuagdo média, segundo o
questionario:

- Pontuagdo = (média da avaliacéo do instrutor) + 2x (média da avaliagao do
curso)/3;

- Média de avaliagéo do instrutor = (somatério das pontuagdes)/4;
- Média de avaliagao do curso = (somatorio das pontuagoes)/4.
d) Sera aplicado ao final do curso de capacitagéo o seguinte formulario:
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Questionario de Avaliagao de Curso
Curso:

Periodo:

Instrutor(es):

Participantes:

Marque com “X” a nota que melhor representa cada item avaliado.
Considere a ordem crescente em seu grau de satisfagao.

Sobre o Instrutor 11234 |5|6|7|8|9 |10
Seguranga e dominio do
conteudo
Clareza na exposigao de ideias
Capacidade de planejar e
utilizar o tempo
Conducgéo logica do programa

Sobre o Curso 11234, 5(6|7 (8|9 (10
Conteudo
Carga horaria
Material didatico
Grau de aprendizado

Garantia, Manutencgao e Assisténcia técnica

5.24. O prazo de garantia dos equipamentos sera o constante da proposta da
Contratada, que ndo podera ser inferior a 60 (sessenta) meses, contados da data do
recebimento definitivo.

5.25. Durante o prazo de garantia dos equipamentos, a Contratada devera prestar
servigos de manutencéo e assisténcia técnica, sob demanda, independentemente de
ser ou nao a fabricante, sem 6nus adicionais para a Contratante.

5.26. A garantia sera prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condi¢cdes de uso, sem qualquer 6nus ou custo adicional para a Contratante,
com obrigacdo de reparo ou substituicdo de pecas ou equipamentos inteiros,
inclusive do rol de sobressalentes.

5.27. A garantia abrange a realizagado da manutengao corretiva dos bens, de acordo
com as normas técnicas especificas, pela propria Contratada, ou, se for o caso, por
meio de assisténcia técnica autorizada, sem 6nus adicionais para a Contratante, bem
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como a substituicdo de elementos do sistema que ndo sejam passiveis de
manutencao.

5.27.1. Entende-se por manutencéo corretiva a série de procedimentos destinados
a recolocar os equipamentos e demais componentes em seu perfeito estado de
funcionamento, bem como substituir todas as pecas que apresentarem defeitos de
fabricacao, defeito oculto, falha precoce, perda de desempenho, desgaste pelo uso
normal ou divergéncias com as especificagdes técnicas, inclusive, por exemplo,
modulos de LED, receiving cards, fontes de alimentagcdo, ventoinhas ou outros
componentes dos sistemas de exibigao e de controle (em caso de impossibilidade de
manuteng¢ao de um dado componente defeituoso de forma avulsa, aquela devera se
dar no nivel do conjunto imediatamente superior que possa ser reparado ou
substituido).

5.28. No caso dos médulos LED, a obrigagédo de reparo inclui também a de repor
LEDs que se soltem ou que se tornem dead pixels, desde que o problema afete ao
menos 3 LEDs vizinhos, contiguos pela horizontal, vertical ou diagonal; ndo sera
objeto da garantia, contudo, o conserto ou substituicdo de mddulos em que o reparo
va além da simples reposigcdo de LEDs perdidos ou queimados, em que haja dano
provocado as trilhas ou a placa.

5.29. Aremocao e substituicao local no sistema da peca ou equipamento defeituoso
pela unidade reparada ou nova sera feita pela equipe técnica da Contratante,
conforme procedimentos definidos no treinamento técnico.

5.30. A Contratada devera utilizar componentes e pecgas de reposicao novos,
originais e para primeiro uso, autorizados pelo fabricante.

5.31. As solicitagdes de manutencao serao encaminhadas a Contratada, por e-mail.

5.31.1. A Contratante devera confirmar o recebimento da solicitacdo pela
Contratada, imediatamente apds o envio.

5.32. Uma vez confirmada a solicitacdo de reparo ou substituicdo de equipamento,
a Contratada devera, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, fornecer ao solicitante, por
meio eletrdnico, os dados da pessoa indicada para realizar a tarefa ou os dados da
logistica reversa a ser utilizada pela Contratante para envio do equipamento,
mediante remessa postal ou transportadora, por conta e risco da Contratada.

5.33. A Contratada devera reparar o(s) equipamento(s) que apresentar(em) defeito
durante o periodo de garantia e devolvé-lo(s), a suas expensas, no prazo maximo de
30 (trinta) dias, contados da confirmagdo do recebimento da solicitagdo ou do
recebimento do(s) mesmo(s) para manutencgao.

5.33.1. Dentro do prazo previsto neste item, devera ser efetuada a remessa de
devolugdo postal ou via transportadora (sendo considerada para tal a data de
postagem/envio), ou a entrega presencial nas dependéncias da Camara dos
Deputados.
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5.33.2. O prazo previsto neste item podera ser ampliado em casos criticos e
excepcionais, devidamente justificados pela Contratada, com autorizagédo formal da
Contratante.

5.34. Faculta-se a Contratada substituir, temporariamente, por até 30 (trinta) dias,
equipamento defeituoso por outro de mesma caracteristica técnica, quando entao, a
partir do funcionamento do equipamento substituto, ficara suspensa a contagem do
prazo de reparo.

5.35. Reserva-se a Contratante o direito de exigir, durante o periodo de garantia,
em comunicacao por escrito a Contratada, a substituicao de equipamento defeituoso
por outro novo e para primeiro uso, de marca e modelo iguais ou atualizados ao
originalmente ofertado, desde que atendidos todos os requisitos técnicos previstos
nas especificacdes do objeto neste Termo de Referéncia.

5.35.1. A referida substituicdo devera ocorrer no prazo maximo de 90 (noventa)
dias, contados da confirmacgao do recebimento da solicitagao, nos seguintes casos:

a) Findo o dobro do prazo estabelecido para reparo, sem que este tenha sido
realizado pela Contratada e atestado pela Contratante;

b) Comprovada inviabilidade técnica de reparo do equipamento;

c) Se o equipamento apresentar o mesmo defeito apds ser reparado pela
terceira vez, em um periodo de 90 (noventa) dias, e mediante emissao de
relatério de situagao pela Contratante, comprovando que o equipamento
nao esta funcionando a contento.

5.36. Confirmada a necessidade de substituigdo de equipamento, a Contratada
devera disponibilizar equipamento de mesma caracteristica técnica do original,
mantendo 0s servigos operacionais, até a entrega do equipamento definitivo.

5.37. Havendo impossibilidade de substituicdo por equipamento de marca e modelo
iguais ao originalmente fornecido, podera, a critério da Contratante, ser admitida a
substituicdo por outro, cujas caracteristicas técnicas sejam similares ou superiores
as do equipamento substituido, no prazo estabelecido no subitem 5.43.1 deste
Topico.

5.37.1. A substituicdo a que se refere este item sera admitida a critério da
Contratante, apds prévia avaliacdo técnica quanto as condicbes de uso e
compatibilidade do equipamento ofertado em relagcao aquele a ser substituido.

5.38. Os prazos estabelecidos neste topico incluem todos os procedimentos
necessarios, tais como o reparo ou a substituicdo e a devolugao ou a entrega do(s)
equipamento(s) a Contratante.

5.39. A garantia inclui, ainda, a cobertura de despesas com viagem, hospedagem e
transporte de pessoal da Contratada e todas as atualizagdes disponiveis para o
software do equipamento, caso aplicavel.
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5.40. A Contratante podera efetuar a configuragdo, desconexdo e conexao dos
equipamentos a outros, adicionar componentes compativeis tecnicamente, bem
como substituir pecas defeituosas pelas pecgas sobressalentes fornecidas, de modo
a restabelecer o funcionamento dos equipamentos e minimizar paralisagdes nas
atividades desenvolvidas no Auditério Nereu Ramos, sem prejuizo das condi¢des de
garantia previstas neste Termo de Referéncia, facultado o acompanhamento de tais
atividades pela Contratada.

5.41. Decorrido o prazo para reparos e substituicbes sem o atendimento da
solicitagdo da Contratante ou a apresentacdo de justificativas pela Contratada,
aceitas pela Contratante, fica a Contratante autorizada a contratar empresa diversa
para executar os reparos, ajustes ou a substituigdo do bem ou de seus componentes,
bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.42. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia proprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicagdo de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condi¢gdes, mesmo
depois de expirada a vigéncia contratual.

5.43. Para remogao de equipamento, peca ou componente das dependéncias da
Contratante, sera necessaria expressa autorizacdo do Departamento de Contratacéo
e Logistica (DELOG).

5.44. Os equipamentos ofertados deverao contar com o atendimento de garantia na
rede de assisténcia autorizada pelo fabricante, caso seja necessario.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

Disposi¢oes Gerais

6.1. O Contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avencadas e as normas da LEIl, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecucgao total ou parcial.

6.2. ApOs a assinatura do Contrato, a Contratante podera convocar representante
da Contratada para reuniao inicial com vistas a apresentacdo do plano de
fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos
mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugao do objeto, do plano
complementar de execucao da Contratada, quando houver, do método de afericao
dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

6.3. As atividades de gestado e fiscalizagdo serdo executadas de acordo com a
Portaria n. 295, de 2023 da Diretoria-Geral da Camara dos Deputados.

Responsaveis pela gestdao da contratagao
6.4. Unidade Responsavel: Departamento Técnico (DETEC).
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6.5. Subunidade Gestora do Contrato: Coordenagdo de Engenharia de
Telecomunicagdes e Audiovisual (COAUD/DETEC), localizada no Edificio Anexo I,
Subsolo, Ala A, Camara dos Deputados.

6.6. A Diretoria Executiva de Comunicag¢ao e Midias Digitais (DIREX), localizada
no 16° andar do Edificio Anexo |, por meio da Coordenagao de Cerimonial (COCEC),
Eventos e Cultura, atuara como Assistente de Fiscalizacao.

6.7. O titular da Unidade Responsavel designara o gestor do Contrato e o fiscal
técnico, os respectivos substitutos e os assistentes de fiscalizagdo, bem como, se for
0 caso, os demais servidores que participardo do recebimento definitivo do objeto
contratual.

6.8. Cabera ao Gestor, dentre outras atribuicdes:
a) Coordenar as atividades dos fiscais no exercicio de suas atribuigdes;

b) Promover, em conjunto com o Fiscal Técnico, considerada a complexidade
do objeto, reunido de alinhamento de entendimentos e de expectativas,
antes do inicio da execucado contratual e reunido de encerramento das
atividades, antes da extingdo do Contrato, para solucionar pendéncias e
garantir a regular transferéncia do objeto para outra empresa, se for o caso;

c) Decidir sobre solicitagbes da Contratada, nos limites de suas atribui¢des;

d) Solicitar a Contratada a substituicdo de empregado ou preposto e, quando
assim exigir o Contrato, aprovar, previamente, substituicdo feita por
iniciativa da Contratada;

e) Encaminhar, para conhecimento e providéncias do titular da Unidade
Responsavel, questdes relevantes que nao puder solucionar por motivos
técnicos ou legais;

f) Verificar periodicamente a necessidade de manutencéo ou alteragao do
Contrato, bem como apresentar proposta de sua rescisdo ou alteracao;

g) Acompanhar o tramite dos processos administrativos para alteracao,
prorrogacao e rescisao do Contrato;

h) Comunicar tempestivamente a unidade administrativa competente
situacado que possa impedir a manutencado ou a eventual prorrogacao do
instrumento contratual;

i) Coordenar o encaminhamento, a unidade administrativa competente, de
informacdes necessarias para a formalizagdo dos procedimentos que
envolvam prorrogacao, alteragdo, reequilibrio, pagamento, eventual
aplicacao de sancdes, extingao dos contratos, entre outros;

j) Participar do recebimento do objeto do Contrato, quando for o caso.
6.9. Cabera ao Fiscal Técnico, dentre outras atribuigdes:
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a) Elaborar e manter atualizado o Plano de Fiscalizag&o;

b) Orientar, no caso de duvidas técnicas apresentadas pela Contratada,
sobre o0s procedimentos a serem adotados e documentar os
entendimentos relevantes com a Contratada ou seu preposto;

c) Acompanhar o cumprimento do cronograma de execucédo e dos prazos
previstos no Contrato para a entrega de documentos, bens e servigos,
acessorios e principais;

d) Determinar a Contratada a regularizacdo de falhas ou de defeitos
observados, assinalando o prazo para correcao;

e) Coletar, aprovar e manter comprovagao de capacidade técnica profissional
eventualmente exigida da Contratada, bem como outros documentos que
devam ser apresentados somente apds o encerramento da fase de
licitacao;

f) Relatar, por meio de nota técnica ao Gestor, a inobservancia de clausulas
contratuais ou ocorréncias relevantes que possam trazer dificuldades,
atrasos, defeitos e prejuizos a execugcado da avenga, em especial os que
ensejarem a aplicacéo de penalidades;

g) Comunicar ao Gestor a eventual necessidade de acréscimos ou
supressbes de servigos, materiais ou equipamentos, devidamente
justificada;

h) Comunicar ao Gestor qualquer dano ou desvio causado ao patrimonio da
Camara dos Deputados ou de terceiros, por acdo ou omissdo dos
empregados da Contratada ou de seus prepostos, inclusive em razdo da
execugao do contrato;

i) Acompanhar os prazos de execugao do objeto e de vigéncia do Contrato
e manifestar-se tempestivamente, por meio de nota técnica ao Gestor,
quanto a necessidade de alteracéo de prazos, prorrogagao ou rescisao do
Contrato, anexando, quando for o caso, documentagao comprobatoria;

j) Receber o objeto do Contrato.

6.10. As reunides promovidas pelo Fiscal Técnico com o preposto da Contratada de
que resultem decisbes relevantes ou cujo assunto possa gerar implicagoes
administrativas deverao ser registradas em ata sucinta e submetidas ao Gestor.

6.11. As comunicagbes e as determinagdes relevantes do Fiscal Técnico do
Contrato a Contratada serao registradas por escrito, preferencialmente realizadas
por e-mail, admitida, em carater de urgéncia, comunicagdo verbal ou por outros
meios eletrénicos de comunicacao, que devera, assim que possivel, ser reduzida a
termo.

6.12. O registro das ocorréncias, as comunicacdes entre as partes e os demais
documentos relevantes relacionados a execugao do objeto do Contrato constaréo de
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processo eletronico especifico criado, organizado e mantido pela fiscalizagéo,
referenciado ao processo de que trata a contratacao.

7. CRITERIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens e os servigos relativos a instalagdo do objeto e realizagdo do
treinamento serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias uteis, pelo
Fiscal Técnico, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico.

7.1.1. O recebimento provisorio estarda condicionado ao recebimento da
documentagdo técnica do sistema instalado, especialmente os diagramas de
conexao e as-built da solugéo.

7.2. Os bens e os servigos relativos a instalacdo do objeto e realizagdo do
treinamento serdo recebidos definitivamente pelo Gestor do Contrato, por servidor
ou comissao designados pelo titular da Unidade Responsavel, no prazo de 5 (cinco)
dias uteis, a contar do recebimento provisorio, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigéncias contratuais

7.3. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias
para a afericdo do atendimento das exigéncias contratuais.

7.4. A notafiscal, a fatura ou o documento idéneo equivalente devera ser atestado
pelo Fiscal Técnico.

7.5. Por ocasiao do ateste da nota fiscal, fatura ou do documento idéneo
equivalente, o Fiscal Técnico devera verificar a regularidade previdenciaria, fiscal e
trabalhista da Contratada, por meio das seguintes certidoes:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(CRF);

b) Certiddo de Débitos Relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida
Ativa da Uniao;

c) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.6. As certiddes acima mencionadas poderao ser substituidas por consulta no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), em que fique
demonstrada a situagao da Contratada junto a Receita Federal e a Procuradoria da
Fazenda Nacional, ao Fundo de Garantia do Tempo de Servico e a Justica do
Trabalho.

7.7. Eventual situagdo irregular da Contratada nao constitui obice para a
continuidade do processo de pagamento, podendo configurar infracdo contratual,
que deve ser comunicada em processo especifico a unidade administrativa
competente.
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7.8. O objeto podera ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o exigido neste Termo de Referéncia e/ou no Contrato.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimenséo,
qualidade e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da LEI,
comunicando-se a Contratada para emissdo de nota fiscal, fatura ou documento
idéneo equivalente, referente a parcela incontroversa da execugéo do objeto, para
efeito de liquidagao e pagamento.

7.10. O prazo para a solugao, pela Contratada, de inconsisténcias na execugao do
objeto ou de saneamento da nota fiscal, fatura ou do documento idéneo equivalente,
verificadas pela Contratante durante a analise prévia a liquidagdo de despesa, nao
sera computado para os fins do recebimento definitivo.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugéo, pela
Contratada, de inconsisténcias verificadas na execugéo do objeto ou no instrumento
de cobrancga.

7.12. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil
pela solidez e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execugéo do objeto, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

7.13. As atribuicdes definidas neste topico ndo afastam as competéncias
especificas conferidas por normas internas a unidades da estrutura da Camara dos
Deputados.

Prazo e forma de pagamento

7.14. O objeto efetivamente entregue e instalado e o treinamento efetivamente
executado pela Contratada, aceitos definitivamente pela Unidade Responsavel,
serao pagos por meio de depdsito em conta corrente da Contratada, em agéncia
bancaria indicada, mediante a apresentacdo de nota fiscal, fatura ou documento
idéneo equivalente discriminados, apds atestagao.

7.15. A instituicdo bancaria, a agéncia e o numero da conta deverdo ser
mencionados na nota fiscal, fatura ou no documento idéneo equivalente.

7.16. A nota fiscal, fatura ou o documento idébneo deverdo indicar como
destinatario/tomador o CNPJ 00.530.352/0001-59, da Céamara dos Deputados,
independentemente da unidade orcamentaria emissora da Nota de Empenho.

7.17. O pagamento sera feito com prazo nao superior a 30 (trinta) dias, contados do
aceite definitivo do objeto.

7.18. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancaria para pagamento.

7.19. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos a Contratada serao
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realizagcao, mediante aplicagao do indice de correcdo monetaria IPCA
(indice de Pregos ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso esse indice
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venha a ser extinto, o IGP-M (indice Geral de Pregos do Mercado), fornecido pela
Fundacgao Getulio Vargas.

7.20. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na
legislagao aplicavel.

7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serao retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais
previstos na legislagao aplicavel.

7.22. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n. 123/2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e
as contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentacao de comprovacao, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.23. Estando a Contratada isenta (ou imune) de retengdes previstas neste Titulo,
a comprovagao exigida pela legislagao tributaria vigente devera ser anexada a
respectiva nota fiscal, fatura ou ao respectivo documento idéneo equivalente.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Forma de selecgao e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de
LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogao do
critério de julgamento pelo MENOR PRECO.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto sera integral.
Exigéncias de Habilitagao

8.3. A licitante que nédo atender as exigéncias de habilitacdo parcial no SICAF
devera apresentar documentos que supram tais exigéncias.

8.4. Alicitante devera, ainda, apresentar a seguinte documentacgao:
a) Declaracao do SICAF referente a habilitagao da licitante (situacao);
b) Os documentos que ndo estejam contemplados no SICAF.

8.5. As licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitacdo que
constem do SICAF.

8.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverdo encaminhar a
documentacgéo de habilitagédo, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1° da Lei Complementar n. 123/2006.

Qualificagao Econémico-Financeira
8.7. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da licitante.
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8.7.1. As empresas que estejam em recuperagao judicial, com plano de
recuperacao acolhido judicialmente, e empresas em recuperagao extrajudicial, com
plano de recuperagdo homologado judicialmente, deverdo apresentar certiddo
positiva de recuperacao judicial ou certiddo de aptidao econdédmica e financeira
emitida pelo juizo em que tramita a recuperacgao judicial.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

9.1. O custo estimado total da contratagdo é de R$ 814.166,66 (oitocentos e
quatorze mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), conforme
custos unitarios apostos em anexo.

Brasilia, 3 de novembro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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(Anexo disponivel também em documento WORD (.doc), para edigdo.)

OBJETO: Aquisicdo de painel de LED RGB SMD P2.5, com controladoras
redundantes e interligagdo optica, novo e para primeiro uso, incluindo instalagao,
treinamento técnico e operacional e, ainda, garantia de funcionamento pelo prazo

minimo de 60 (sessenta) meses.
EMPRESA:

CNPJ:

ENDERECO:

TELEFONE:

E-MAIL:

A

CAMARA DOS DEPUTADOS

Em atendimento ao Edital do Pregao em epigrafe, apresentamos a seguinte proposta

de precos:

GRUPO/
ITEM

DESCRIGAO

MODELO

UN.

QUANT.

PREGO
UNITARIO

R$

PREGCO
TOTAL

R$

UNICO
(ITENS 1 a 3)

FORNECIMENTO E INSTALAGAO DE PAINEL DE LED E SEU SISTEMA
DE CONTROLE, INCLUINDO TREINAMENTO TECNICO E OPERACIONAL

PAINEL DE LED

RGB SMD P2.5
COM

CONTROLADORAS
REDUNDANTES E
INTERLIGAGAO

OPTICA

(COM
ACESSORIOS)

SERVICOS DE
INSTALACAO

7

UN

SV
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PRECO PREGCO

RUP < A
GRUPO/ DESCRICAO | MARCA | MODELO | UN. | QUANT. | UNITARIO TOTAL

ITEM

R$ R$
TREINAMENTO | .

3 TECNICO E
OPERACIONAL

PREGO TOTAL DO GRUPO UNICO (R$)

PRECO TOTAL POR EXTENSO:

O(s) preco(s) registrado(s) na forma expressa no sistema eletrénico e nesta proposta
incluem todos os custos e todas as despesas, diretas e indiretas, para entrega e
instalagao do objeto, realizac&o de treinamento técnico e operacional e prestagao dos
servigos do objeto para a Camara dos Deputados, em Brasilia-DF.

Declaramos que os itens constantes desta proposta correspondem
exatamente as especificagcoes e as condicoes de execucdao dos servigos
descritas no Edital, as quais aderimos formalmente.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: (por extenso) dias (observar o
disposto no Edital).
PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO: (por extenso) meses (observar

o disposto no Termo de Referéncia).

PRAZO DE ENTREGA E INSTALAGAO DO OBJETO E DE REALIZAGAO DO
TREINAMENTO TECNICO E OPERACIONAL.: (por extenso) dias
(observar o disposto no Termo de Referéncia).

Declaramos que seremos responsaveis pelo descarte ambientalmente adequado de
todos os residuos gerados durante a execugao dos servigos contratados — incluindo
consumiveis, pecas substituidas, embalagens e demais materiais — em conformidade
com a legislagdo ambiental vigente, especialmente a Lei n. 9.605/1998 (Lei de Crimes
Ambientais), a Lei n. 12.305/2010 (Politica Nacional de Residuos Sdlidos) e a NBR
10.004 (classificagao de residuos sélidos).

Declaramos que os equipamentos ofertados, caso necessario, receberao atendimento
de garantia na rede de assisténcia autorizada pelo fabricante.

Declaramos que disponibilizaremos equipamentos e pessoal técnico adequados para
realizagao do objeto da presente licitagao.
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Declaramos que informaremos os pre¢os unitarios dos equipamentos, das pecas e
dos demais componentes que integram o objeto da licitagdo sempre que solicitado
pela Camara dos Deputados, para fins de registro patrimonial.

Declaramos que ndo possuimos restricao do fabricante do equipamento em tela para
aquisicao de pecgas.

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Nome do signatario
Cargo

Qualificagédo
(naturalidade e domicilio)
OBS.: O signatario deve possuir poderes de administragdo estabelecidos em contrato social e/ou
lpossuir procuragdo com poderes para assinar contratos em nome da empresa.

A documentagdo comprobatoéria devera ser encaminhada quando da assinatura do Contrato.

Brasilia, de de 2026.

Assinatura do representante legal da empresa

Nome do representante legal da empresa

Brasilia, 3 de novembro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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ANEXO 3
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
Processo n. Pregéo Eletrénico:
Contrato n.
OBJETO
CONTRATANTE:

Denominagdo/Nome por extenso: CAMARA DOS DEPUTADOS

CNPJ/MF: 00.530.352/0001-59

Enderego: PRACA DOS TRES PODERES S/N. EDIFICIO ANEXO | 13° ANDAR

Cidade: BRASILIA UF: DF CEP: 70160-900

Nome do Responsavel:

Cargo/Funcgao:

CONTRATADA:

Denominagdo/Nome por extenso:

CNPJ/MF:

Endereco:

Cidade: UF: CEP:

Nome do Representante Legal:

Cargo:

DADOS DO CONTRATO

Data do orgamento estimado: 10/2026 | Data de assinatura: Data de vigéncia:
Preco: Valor da Garantia:

Nota(s) de Empenho:

As partes, acima identificadas, acordam em celebrar o presente Contrato, em conformidade com o processo em
referéncia, com as disposicdes contidas na Lei n. 14.133/2021, e alteragdes posteriores, daqui por diante denominada
simplesmente LEI; no Regulamento dos Procedimentos Licitatérios da Camara dos Deputados, aprovado pelo Ato da Mesa
n. 206/2021, doravante denominado simplesmente REGULAMENTO; e com o Edital da licitagdo acima referenciada e seus
Anexos, daqui por diante denominado EDITAL, observadas as cldusulas e condi¢cdes a seguir enunciadas.
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1. O OBJETO

1.1. O objeto do presente Contrato € a aquisi¢ao de painel de LED RGB SMD P2.5,
com controladoras redundantes e interligagdo Optica, novo e para primeiro uso,
incluindo instalagdo, treinamento técnico e operacional e, ainda, garantia de
funcionamento pelo prazo minimo de 60 (sessenta) meses, de acordo com as
guantidades e especificacdes técnicas estabelecidas no Termo de Referéncia e com
as demais exigéncias e condi¢cdes expressas no referido instrumento e neste
Contrato.

1.2.  Vinculam esta contratacdo, para todos os efeitos e independentemente de
transcrigcéo:
a) O Edital da licitacao;
b) O Termo de Referéncia anexo ao Edital;
c) A Ata da Sesséo Publica;
d) A Proposta da CONTRATADA,;
)

e) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. DA VIGENCIA E PRORROGACAO

2.1. O presente Contrato tera vigéncia a partir da data de sua assinatura até o
término do prazo de garantia, conforme datas definidas na Folha de Rosto, na forma
do artigo 105 da LEI, observado o seguinte:

ETAPAS PRAZOS
Assinatura Inicio da vigéncia
Entreg:_a e |rjstalagac_> do objeto 60 dias
e realizagao do treinamento
Recebimento Provisério 10 dias uteis
Recebimento Definitivo 5 dias uteis
Garantia e Suporte Técnico Minimo de 60 meses
TOTAL Aproximadamente 63 meses

211. O prazo de vigéncia sera automaticamente  prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto nao for concluido no periodo
firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de culpa da
CONTRATADA, previstas neste instrumento.
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3. DAEXTINGAO CONTRATUAL

3.1. Com relagdo ao fornecimento do objeto, o presente Contrato sera extinto
quando cumpridas as obriga¢cdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.

3.1.1. Quando a nao concluséo do objeto no prazo estipulado decorrer de culpa
da CONTRATADA, podera a CONTRATANTE optar pela extingdo unilateral deste
Contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execucao contratual.

3.1.1.1. A decisdo levara em consideragdo o novo prazo de entrega ou
novo cronograma sugerido pela CONTRATADA.
3.1.1.2. Independentemente da extingdo contratual, a CONTRATADA

ficara constituida em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sancgdes
administrativas.

3.2. Com relacédo a garantia do objeto, o presente Contrato sera extinto quando
vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
nao as obrigagdes de ambas as partes contraentes.

3.3. O presente Contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagbes
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da LEI, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla
defesa.

3.3.1. Nessa hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma_LEI.

3.3.2. A alteragédo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da
CONTRATADA nédo ensejara a extingdo, se nao restringir sua capacidade de
conclusao do Contrato.

3.3.2.1. Se a operacao implicar mudanga da pessoa juridica contratada,
devera ser formalizado termo aditivo para alteragao subjetiva.

3.4. O presente Contrato podera ser extinto caso se constate que a
CONTRATADA mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade da CONTRATANTE
ou com agente publico que tenha desempenhado fung¢do na licitagdo ou atue na
fiscalizacdo ou na gestdo do Contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso
IV, da LEI).

3.4.1. O Contrato podera, ainda, ser extinto no caso de ocorréncia das demais
situacoes previstas no art. 14 da LEI.
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4. DOS MODELOS DE EXECUGAO E DA GESTAO CONTRATUAIS

4.1. Oregime de execugao contratual, os modelos de gestdo e de execugéao, assim
como os prazos e as condi¢cdes de conclusdo, entrega, observagao e recebimento
do objeto constam do Termo de Referéncia anexo ao EDITAL.

5. DA SUBCONTRATACAO

5.1. N&o sera admitida a subcontratagéo para execucéo do objeto contratual.

6. DO PRECO

6.1. No valor da contratacéo estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas
e indiretas decorrentes da execugao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administragcao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do
objeto da contratagao.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condicbes a ele
referentes estao definidos no Termo de Referéncia anexo ao EDITAL.

8. DO REAJUSTE

8.1. Caso o aceite definitivo venha a ocorrer em periodo superior a 12 (doze)
meses de vigéncia contratual, podera ser admitido, para a manutencao do equilibrio
econdmico-financeiro da avenga, reajuste de precos, utilizando-se o IPCA (indice de
Precos ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso esse indice venha a
ser extinto, o IGP-M (indice Geral de Precos do Mercado), fornecido pela Fundacéo
Getulio Vargas.

8.2. Para a definicdo do percentual de reajuste, sera observada a variagao
acumulada do indice no interregno de 1 (um) ano a contar da data do orcamento
estimado.

8.3. O reajuste de precos somente sera permitido em casos de atrasos causados
exclusivamente pela CONTRATANTE ou por motivos por ela aceitos formalmente.

8.4. O reajuste sera precedido de solicitagcdo da CONTRATADA, observado o
seguinte:

a) O pedido devera indicar o percentual de reajuste pleiteado, detalhando
o periodo de variagdo acumulada do indice, limitado a 12 (doze) meses;

b) O pedido devera ser apresentado a Coordenacao de Contratos da
CONTRATANTE, por meio do e-mail contratos@camara.leg.br;

(Processo Administrativo 1235136/2026)


mailto:contratos@camara.leg.br

CAMARA DOS DEPUTADOS
COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACOES

Pregéo Eletrénico 240/2026

c) A CONTRATADA devera solicitar o reajuste dos precos deste Contrato
em até 6 (seis) meses da data em adquirir o direito ou até a data do
encerramento do contrato vigente, sob pena de preclusdo do direito de
reajustar.

8.5. Os efeitos financeiros retroagirdo a data em que a CONTRATADA adquirir o
direito ao reajuste, nos termos do item 8.1 deste Titulo.

8.6. O reajuste podera ser formalizado por apostilamento.

8.7. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma n&do possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que
vier a ser determinado pela legislagao entao em vigor.

8.7.1. Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes
elegerao novo indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

8.8. A solicitagdo de reajuste sera respondida pela CONTRATANTE,
preferencialmente, no prazo de 30 (trinta) dias uteis, contados do protocolo do pedido
junto a Coordenacédo de Contratos, acompanhado de toda a documentacéo e de
todas as informacgdes necessarias.

8.8.1. O prazo estabelecido neste item 8.8 n&do se aplica aos casos em que o
pedido de reajuste tramitar em conjunto com a prorrogagéo da contratagéo.

9. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

9.1. Constituem obrigagdes da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigacbes assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com o presente Contrato;

b) Receber o objeto no prazo e nas condi¢des estabelecidas no Termo de
Referéncia;

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defeitos ou
incorrecdes verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela
substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a suas
expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execugao deste Contrato e o cumprimento
das obrigacdes pela CONTRATADA,;

e) Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, na forma e nas condigdes
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;

f) Aplicar a CONTRATADA as sanc¢oes previstas na lei e neste Contrato;
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g) Cientificar o 6rgao de representacao judicial da Advocacia da Camara
dos Deputados para adogdo das medidas cabiveis quando do
descumprimento de obrigagdes pela CONTRATADA,;

h) Emitir, explicitamente, decisdo sobre todas as solicitagdes e
reclamacgdes relacionadas a execucdo do presente Contrato,
ressalvados o0s requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao
do ajuste. Concluida a instrugdo do requerimento, a CONTRATANTE
tera o prazo de 60 (sessenta) dias para decidir, admitida a prorrogagao
motivada, por igual periodo;

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio
econdmico-financeiro, nao decorrentes de reajustamento em sentido
estrito, preferencialmente no prazo de 60 (sessenta) dias uteis, contado
da data do protocolo do pedido completo junto a Coordenacgédo de
Contratos, com os respectivos documentos comprobatérios, admitida a
prorrogacao motivada, por igual periodo;

j) Notificar, quando for o caso, os emitentes das garantias quanto ao inicio
de processo administrativo para apuragdo de descumprimento de
clausulas contratuais.

9.1.1. A CONTRATANTE nao respondera por quaisquer Ccompromissos
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execugao
deste Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigacbes constantes deste
Contrato e de seus anexos, assumindo, como exclusivamente seus, 0s riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do objeto, observando, ainda, as
obrigacdes a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com o Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990);

b) Comunicar a CONTRATANTE, antes de esgotado o prazo de entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovacéo;

c) Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior (art. 137, Il, da LEIl) e prestar
esclarecimentos ou informacdes por eles solicitados;

d) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, a suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto deste Contrato em que se verificarem
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imperfei¢cdes, vicios, defeitos ou incorregdes resultantes de sua
execugao, por exigéncia da Unidade Responsavel, que Ihe assinara
prazo compativel com as providéncias ou reparos a realizar;

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéao do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado a Administragao
ou terceiros, por acao ou omissao de seus empregados ou prepostos,
mesmo que fora do exercicio das atribuicbes previstas neste Contrato,
nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou ao
acompanhamento da execucgao contratual pela CONTRATANTE, que
ficara autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Quando nao for possivel a verificagao da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores — SICAF, apresentar a CONTRATANTE,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida
Ativa da Unido; 2) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 3)
Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes
trabalhistas, previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas
em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a
responsabilidade a CONTRATANTE e n&o podera onerar o objeto deste
Contrato;

Comunicar, verbal e imediatamente, ao Fiscal do contrato qualquer
ocorréncia anormal que se verifique no local da execucdo do objeto
contratual, reduzir a escrito a comunicagao verbal em até 2 (dois) dias
uteis apos o ocorrido, acrescentando todos os dados e todas as
circunstancias julgados necessarios ao esclarecimento dos fatos e
entregar o termo ao Fiscal do contrato;

Paralisar, por determinacido da CONTRATANTE, qualquer atividade que
nao esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros;

Manter, durante toda a vigéncia deste Contrato, em compatibilidade com
as obrigagbes assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitacao
na licitagao;

Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do
cumprimento deste Contrato;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal,
estadual ou municipal, as normas de seguranca da CONTRATANTE;

m) Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas

dependéncias da CONTRATANTE.
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10.2. Além do estatuido no EDITAL e neste Contrato, a CONTRATADA cumprira as
instrucdes complementares da Unidade Responsavel, quanto a execucédo e ao

horario de realizagdo dos servigos, permanéncia e circulagdo de seus empregados
nos prédios administrativos da CONTRATANTE.

10.3. Para o pessoal em servigo sera exigido o porte de cartdo de identificagéo, a
ser fornecido pela prestadora dos servigos ou, no interesse administrativo, pelo
Departamento de Policia Legislativa.

10.4. Os empregados da CONTRATADA, por esta alocados na execucdo dos
servigcos, embora sujeitos as normas internas ou convencionais da CONTRATANTE,
nao terdo com ela qualquer vinculo empregaticio ou de subordinagao.

10.5. A CONTRATADA devera atender as disposicdes legais e regulamentares
sobre seguranga e medicina do trabalho.

10.6. A CONTRATADA devera, durante o desenvolvimento das atividades, adotar
todas as medidas de controle para evitar a ocorréncia de acidentes com os seus
trabalhadores, bem como de terceiros ndo envolvidos na atividade.

10.7. A CONTRATADA devera apresentar a CONTRATANTE Analise Preliminar de
Risco (APR), com identificacdo das atividades a serem executadas e 0s riscos
envolvidos, assim como as medidas de controle a serem adotadas. A APR devera
ser analisada pela fiscalizagao antes do inicio das atividades objeto do contrato.

10.7.1. Na hipdtese de produgao de poeiras e/ou odores téxicos, oriundos das
atividades realizadas, a CONTRATADA devera adotar medidas de exaustdo cabiveis
e eficazes para que ndo haja perturbagédo ao normal funcionamento das demais
atividades na Camara dos Deputados.

10.7.2. A CONTRATADA devera fornecer os Equipamentos de Protecao Individual
(EPI) especificos e necessarios para as atividades que serdo desenvolvidas, bem
como fiscalizar o uso durante as atividades, responsabilizando-se integralmente pela
segurancga de seus funcionarios.

10.7.3. A CONTRATADA devera utilizar ferramentas e equipamentos em
condigdes adequadas e em conformidade com as normas aplicaveis.

10.7.4. A CONTRATADA é responsavel pela execucao de todos os treinamentos
previstos em Normas Regulamentadoras aplicaveis a atividade contratada pela
Camara dos Deputados.

10.7.5. A CONTRATADA devera estocar e armazenar os materiais necessarios a
pronta execugao dos trabalhos de forma a ndo: prejudicar o transito de pessoas € a
circulagcdo de materiais; obstruir portas e saidas de emergéncia e impedir 0 acesso
de equipamentos de combate a incéndio.
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10.7.6. Caso haja duvida quanto a correta disposicdo dos materiais/equipamentos
a CONTRATADA devera fazer contato com a fiscalizagdo da Camara do Deputados
para que sejam dadas as devidas diretrizes e orientag¢des.

10.7.7. Caso sejam utilizados produtos quimicos durante a execugao dos servicos,
a CONTRATADA devera manter junto a cada produto quimico a FDS (Ficha de
Seguranga) correspondente de maneira impressa.

10.7.8. A CONTRATADA devera manter o ambiente de trabalho limpo e
organizado durante a prestagdo de servicos nas instalacbes da Camara dos
Deputados.

10.7.9. A CONTRATADA devera comunicar os acidentes do trabalho (com ou sem
afastamento), ocorridos com seus trabalhadores, a Previdéncia Social por meio da
emissao da Comunicacao de Acidente do Trabalho (CAT), nos termos do artigo 22
da Lei n. 8.213/1991.

10.8. A CONTRATADA devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatorio para o atendimento do
objeto da contratagcédo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, 11, d, da LEI.

11. DA GARANTIA DE EXECUGCAO

11.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual de execucao deste Contrato.

12. DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

12.1. A aplicagdo das sang¢des pelo cometimento de infragdo sera precedida do
devido processo legal, com garantias de contraditério e de ampla defesa, respeitando
os principios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da
indisponibilidade e supremacia do interesse publico, conforme o disposto na LEI e no
REGULAMENTO.

12.2. Serao consideradas infracbes administrativas, nos termos da LEIl e do
REGULAMENTO:

a) dar causa a inexecugao parcial deste Contrato;

b) dar causa a inexecugao parcial deste Contrato que cause grave dano
a CONTRATANTE, ao funcionamento dos seus servicos ou ao
interesse coletivo;

c) dar causa a inexecugao total deste Contrato;

d) ensejar o retardamento da execugédo ou da entrega do objeto da
contratagdo sem motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE;
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e) apresentar documentacéo falsa ou prestar declaragéo falsa durante a
execucao deste Contrato;

f) praticar ato fraudulento na execugéo deste Contrato;

g) comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013.

12.3. Serao aplicadas a CONTRATADA quando incorrer nas infracdes descritas no
item anterior as seguintes sangoes:

a) adverténcia;
b) multa:
i. moratoria;
ii. compensatoria;

c) impedimento de licitar e contratar com a Uniao pelo prazo maximo
de 3 (trés) anos;

d) declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administragao Publica, direta e indireta, em ambito nacional, pelo
prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos.

12.3.1. Na aplicacdo das sangdes serdao considerados, conforme
REGULAMENTO:

a) a natureza e a gravidade da infracdo cometida;
) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstancias agravantes e/ou atenuantes;

os danos que dela provierem para a CONTRATANTE, para o
funcionamento dos seus servigos ou para o interesse coletivo;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

12.3.2. No processamento das sancdes, primeiro serao consideradas as
circunstancias atenuantes seguidas das agravantes.

12.3.3. Todas as sancgdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a de multa.

12.3.4. A aplicacado das sancgdes previstas neste Contrato nao exclui a obrigagao
de reparacao integral do dano causado a CONTRATANTE.
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12.4. Adverténcia

12.4.1. A sanc¢do de adverténcia sera aplicada como instrumento de dialogo e
corregédo de conduta nas seguintes hipéteses, quando nao se justificar a imposigao
de penalidade mais grave, conforme REGULAMENTO:

a) inexecugéao parcial de obrigacdo, desde que nao tenha havido dano a
CONTRATANTE, ao funcionamento dos seus servigos ou ao interesse
coletivo, que justifique a aplicagdo de sangao mais gravosa;

b) descumprimento de pequena relevancia, assim considerados aqueles
que nao impactam objetivamente na execugédo deste Contrato e ndo
causem prejuizos a CONTRATANTE.

12.5. Multas Moratéria e Compensatéria

12.5.1. O atraso injustificado ou com justificativa ndo aceita pela CONTRATANTE
na entrega e/ou instalacdo do objeto e/ou realizagdo do treinamento sujeitara a
CONTRATADA as seguintes multas, calculadas sobre o valor do objeto entregue
e/ou instalado e/ou do treinamento realizado com atraso:

DIAS DE INDICE DE DIAS DE INDICE DE DIAS DE INDICE DE

ATRASO MULTA ATRASO MULTA ATRASO MULTA
1 0,1% 15 2,0% 29 57%
2 0,2% 16 2,2% 30 6,0%
3 0,3% 17 2,4% 31 6,4%
4 0,4% 18 2,6% 32 6,8%
5 0,5% 19 2,8% 33 7,2%
6 0,6% 20 3,0% 34 7.6%
7 0,7% 21 3,3% 35 8,0%
8 0,8% 22 3,6% 36 8,4%
9 0,9% 23 3,9% 37 8,8%
10 1,0% 24 4.2% 38 9,2%
11 1,2% 25 4.5% 39 9,6%
12 1,4% 26 4.8% 40 10,0%
13 1,6% 27 51%
14 1,8% 28 5,4%

12.5.2. A CONTRATADA sera também considerada em atraso se entregar e/ou
instalar o objeto e/ou realizar o treinamento em desacordo com as especificagdes e
nao o substituir e/ou nao refizer a instalagao e/ou o treinamento dentro do periodo
remanescente do prazo fixado na proposta.

12.5.3. A aplicagdo de multa de mora néo impedira que a CONTRATANTE a
converta em compensatoria e promova a extingdo unilateral deste Contrato com a
aplicacado cumulada de outras sangodes previstas no presente instrumento.

12.5.4. Pelo ndo cumprimento das obrigacbes contratuais, ou execugao
insatisfatoria dos servigos, omissdo e outras faltas nao justificadas ou se a
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CONTRATANTE julgar as justificativas improcedentes, poderdo ser impostas a
CONTRATADA, ainda, multas por infracdo cometida, ndo podendo, cada uma delas,
ser inferior a 0,5% ou superior a 30% do valor anual deste Contrato, ou do valor total,
se por escopo, observados, sempre, a reprovabilidade da conduta da
CONTRATADA, dolo ou culpa e sopesados os principios da proporcionalidade e
razoabilidade, de acordo com a seguinte tabela:

_ PERCENTUAL
INFRACAO (sobre o valor total
deste Contrato)

1. Deixar de cumprir exigéncia ou obrigagdo contratual, ou
legal, ou incorrer em qualquer outra falta para a qual néo se 0,5%
previu multa diversa, por ocorréncia

2. Descumprir os prazos referentes ao inicio de procedimento
de manutencao corretiva previstos no Titulo 5 do Termo de
Referéncia, como sinalizagdo de recebimento de pedido de 0,1%
manutengdo ou de disponibilizacdo de meio de logistica
reversa, por dia de atraso

3. Descumprir os prazos referentes a conclusdo de
procedimento de manutencéo corretiva ou substituicdo de
item previstos no Titulo 5 do Termo de Referéncia, como 0,1%
conclusao de reparo, devolugao do bem a CONTRATANTE
ou reposicao por item novo, por dia de atraso

4. Remover equipamento, peca ou componente das
dependéncias da Contratante sem expressa autorizagao do
Departamento de Contratagdo e Logistica (DELOG), por
equipamento, peca ou componente

2,0%

12.5.5. A sancao de multa compensatéria podera ser reduzida ou aumentada, em
conformidade com o disposto no REGULAMENTO.

12.5.6. Na hipdétese de inexecucdo total deste Contrato e/ou abandono da
contratacao, a qualquer tempo, ficara a CONTRATADA sujeita a multa de 30% (trinta
por cento) sobre o valor remanescente deste Contrato, sem prejuizo de outras
sancdes legais cabiveis.

12.5.6.1. Considerar-se-a inexecugcdo total do Contrato a recusa
injustificada de cumprimento integral da obrigagado contratualmente determinada e,
ainda, a hipétese considerada no item 5.6 do Titulo 5 do Termo de Referéncia.

12.5.6.2. Na hipotese de abandono da contratagdo sem que haja valor
remanescente, a CONTRATADA estara sujeita a multa de 10% (dez por cento) sobre
o valor total referente ao(s) item(ns) do objeto parcialmente executado(s), sem
prejuizo de outras sangdes legais cabiveis.
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12.6. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Uniao sera
proposta pela pratica das seguintes infragdes:

a) dar causa a inexecucao parcial deste Contrato que cause grave dano a
CONTRATANTE, ao funcionamento de seus servicos ou ao interesse
coletivo;

b) dar causa a inexecucgao total deste Contrato;

c) ensejar o retardamento da execug¢ao ou da entrega do objeto da licitacao
sem motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE.

12.6.1. A sancgao base sera de 6 (seis) meses, sendo acrescidos 6 (seis) meses
por agravante constatada, limitado ao maximo de 3 (trés) anos.

12.6.2. A penalidade sera reduzida em 1/3 (um terco) por atenuante constatada.

12.7. A sancao de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administragcao Publica, direta e indireta, em ambito nacional, sera aplicada pela
pratica das seguintes infragdes:

a) apresentar declaracao ou documentacao falsa exigida para o certame
ou prestar declaracdo falsa durante a licitagdo ou a execugao do
contrato;

praticar ato fraudulento na execucgao do Contrato;

comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013;

f) nas condutas previstas no item anterior, quando se justificar a imposigéo
da penalidade mais gravosa.

12.8. As circunstancias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as
hipéteses de reabilitacdo e da desconsideracdo da personalidade juridica estao
dispostas no REGULAMENTO.

12.9. O valor da multa aplicada ou das indeniza¢des cabiveis sera, nesta ordem:

a) descontado dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes
do presente Contrato ou de contratos diversos entre a CONTRATANTE
e a CONTRATADA;

b) recolhido por meio de Guia de Recolhimento da Unido (GRU);

c) descontado de eventual garantia prestada, sem prejuizo da cobranga do
valor remanescente.
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12.9.1. Inexistindo pagamentos devidos pela CONTRATANTE, a CONTRATADA
sera notificada para proceder ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de
GRU.

12.9.2. Esgotado o prazo de pagamento da GRU, havendo garantia prestada na
forma do Titulo 11 deste Contrato, sera a seguradora ou a fiadora notificada para
proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, sera levantado o
valor caucionado ou serdo resgatados os titulos da divida publica ou titulos de
capitalizacao.

12.9.3. A compensacao total ou parcial dos débitos de que trata este item 12.9,
com os créditos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de contratos diversos,
podera ser formalizada de oficio pela CONTRATANTE ou mediante requerimento do
interessado, acompanhado da relagao de contratos vigentes que serao objeto de
compensagao.

12.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na LEI, ou em outras leis de
licitagcdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida LEI.

12.11. As sangbes aplicadas serao registradas pela CONTRATANTE, para fins de
publicidade:

a) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);
b) nos cadastros instituidos no &mbito do Poder Executivo;

c) no Cadastro de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), nos casos das sancbes de
impedimento e de declaragao de inidoneidade.

12.11.1. O prazo para registro das penalidades sera de 15 (quinze) dias uteis,
contados da data de aplicacdo da sangao.

12.12. Para a garantia da ampla defesa e do contraditério da CONTRATADA, as
notificagcdes serao enviadas eletronicamente para os enderecos de e-mail informados
na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

12.12.1. Os enderegcos de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no SICAF serdo considerados de uso continuo da empresa, nao
cabendo alegacao de desconhecimento das comunicagdes a eles comprovadamente
enviadas.
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13. DA DOTACAO ORCAMENTARIA

13.1. A despesa com a execugao do presente Contrato correra a conta da seguinte
classificagcado orcamentaria:

- Programa de Trabalho: 01.031.0034.4061.5664 - Processo Legislativo,
Fiscalizagédo e Representagao Politica - Comunicagao Institucional

- Natureza da Despesa:
4.0.00.00 — Despesas de Capital
4.4.00.00 — Investimentos
4.4.90.00 — Aplicagdes Diretas
4.4.90.39 — Outros Servicos de Terceiros — Pessoa Juridica

- Natureza da Despesa:
4.0.00.00 — Despesas de Capital
4.4.00.00 - Investimentos
4.4.90.00 — Aplicagdes Diretas
4.4.90.52 — Equipamentos e Material Permanente

- Programa de Trabalho: 01.031.0034.4061.5664 - Processo Legislativo,
Fiscalizacdo e Representacdo Politica - Capacitacdo de Recursos

Humanos

- Natureza da Despesa:
3.0.00.00 — Despesas Correntes
3.3.00.00 — Outras Despesas Correntes
3.3.90.00 — Aplicagdes Diretas
3.3.90.39 — Outros Servigos de Terceiros — Pessoa Juridica

14. DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposigcdes contidas na LEl, e demais normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposi¢cées contidas na Lei n. 8.078/1990 — Cddigo
de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

15. DAS ALTERACOES CONTRATUAIS

15.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da LEI.

15.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais,
acréscimos ou supressodes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.
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15.1.2. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderao exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado deste Contrato.

15.2. As alteracbes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragao de
termo aditivo.

15.3. Registros que nao caracterizam alteragdo do Contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136
da LEI.

16. DA PUBLICAGAO

16.1. Incumbirda a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), bem como disponibiliza-lo na segéo de
transparéncia no sitio oficial da Camara dos Deputados, nos termos da LEI.

17. DA PROTEGAO DE DADOS PESSOAIS

17.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, realizando o tratamento de dados pessoais
disponibilizados pelas partes, em meios fisicos ou digitais, em consonancia e em
cumprimento das disposi¢cdes preconizadas pela Lei Geral de Protecado de Dados
Pessoais, a Lei n. 13.709/2018, regulamentada na Camara dos Deputados pelo Ato
da Mesa n. 152/2020, assim como atenderao a suas respectivas atualizagdes e aos
padrdes aplicaveis em seu segmento, vinculadas as disposigdes anexas ao EDITAL.

18. DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Justica Federal em Brasilia, Distrito Federal, com
exclusdo de qualquer outro, para decidir demandas judiciais decorrentes do
cumprimento deste Contrato.

E por estarem assim de acordo, as partes assinam o presente instrumento
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um so efeito.

Brasilia, de de 2026.
Pela CONTRATANTE: Pela CONTRATADA:
Mauro Limeira Mena Barreto (nome)
Diretor Administrativo (cargo)

Brasilia, 3 de novembro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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ORCAMENTO ESTIMADO

GRUPO/ PREGO | PREGO
DESCRICAO UN. | QUANT. | UNITARIO TOTAL
ITEM
R$ R$
131516 FORNECIMENTO E INSTALAGAO DE PAINEL DE LED E SEU
SISTEMA DE CONTROLE, INCLUINDO TREINAMENTO TECNICO E
(Itens 1 a 3) OPERACIONAL
PAINEL DE LED RGB SMD
P2.5 COM CONTROLADORAS
1 REDUNDANTES E UN 1 652.612,83 | 652.612,83
INTERLIGAGAO OPTICA
(COM ACESSORIOS)
2 SERVICOS DE INSTALACAO | SV 1 121.165,54 | 121.165,54
TREINAMENTO TECNICO E
3 OPERAGIONAL sV 1 40.388.29 | 40.388,29
PRECO TOTAL DO GRUPO UNICO (R$) | 814.166,66

Observacgao: Os precos unitarios constantes deste Anexo sao os maximos aceitaveis.

Brasilia, 3 de novembro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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ANEXO 5
DA PROTEGAO DE DADOS PESSOAIS

1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, realizando o tratamento de dados pessoais
disponibilizados pelas partes, em meios fisicos ou digitais, em consonancia e em
cumprimento das disposi¢cdes preconizadas pela Lei Geral de Protecdo de Dados
Pessoais, a Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018, regulamentada na Camara dos
Deputados pelo Ato da Mesa n. 152, de 16 de dezembro de 2020, assim como
atenderao a suas respectivas atualizagdes e os padrdes aplicaveis em seu segmento,
vinculadas as seguintes disposigdes:

a)

d)

O tratamento de dados pessoais dar-se-a exclusivamente de acordo com as
bases legais previstas nas hipoteses dos artigos 7°, 11 e/ou 14 e do artigo 23
da Lein. 13.709, de 2018, e para propdsitos legitimos, especificos, explicitos
e informados ao titular, limitado as atividades necessarias ao atingimento das
finalidades de execugdo do CONTRATO, utilizando-os, quando seja o caso,
em cumprimento de obrigacéo legal ou regulatoria, no exercicio regular de
direito, por determinacgao judicial ou por requisicdo da Agéncia Nacional de
Protecao de Dados;

A CONTRATADA compromete-se a tratar todos os dados pessoais como
confidenciais, exceto se ja eram de conhecimento publico, devendo observar
requisitos e praticas de segurangca da informagdo para garantir a
confidencialidade dos dados pessoais, inclusive no seu armazenamento,
transmissao ou compartilhamento;

Caso seja necessario coletar dados pessoais ndao abrangidos pelo item 1 e
nao previamente informados pela CONTRATANTE, indispensaveis para o
atendimento de eventual demanda especifica decorrente do CONTRATO, a
coleta devera ser realizada mediante a prévia autorizacdo do Encarregado de
Protecdo de Dados da Camara dos Deputados, responsabilizando-se a
CONTRATADA pela obtengao do consentimento dos titulares;

Nas hipoteses em que a CONTRATADA (operadora), por forca de suas
atividades, tenha que repassar dados pessoais para tratamento de outra
empresa/entidade (suboperadora), obtidos em razdo deste contrato, deve
obter autorizagédo formal da CONTRATANTE, responsabilizando-se ambas
(operadora e suboperadora) de forma solidaria, na forma do art. 42, §1°, | da
Lein. 13.709, de 2018;

As partes devem permitir aos titulares o acesso aos seus respectivos dados
pessoais, bem como a promover alteracbes e cancelamentos e conceder
informacdes quanto ao tratamento, quando solicitado expressamente;
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Nao ocorrera transferéncia da propriedade ou controle dos dados pessoais
pela CONTRATADA, sendo que os dados eventualmente gerados, obtidos ou
coletados na execugao contratual serdo de propriedade dos respectivos
titulares, sendo vedado o compartiihamento ou a comercializagdo de
quaisquer elementos de dados, produtos ou subprodutos que se originem ou
sejam criados a partir do tratamento de dados pessoais, exceto para o caso
de dados anonimizados, mediante expressa e especifica autorizacdo do
Controlador;

g) As partes ndo fornecerdo ou compartilhardo, em qualquer hipotese, dados

pessoais sensiveis de seus colaboradores, prestadores de servigos e/ou
terceiros, salvo se expressamente solicitado por uma parte a outra, caso o
objeto do CONTRATO justifique o recebimento de tais dados pessoais
sensiveis, estritamente para fins de atendimento de legislagéo aplicavel,

h) As partes informardo e instruirdo os seus colaboradores, prestadores de

i)

servicos e/ou terceiros sobre o tratamento dos dados pessoais, observando
todas as condi¢des deste Termo, nunca cedendo ou divulgando tais dados a
terceiros, salvo se expressamente autorizado pelo titular, por forga de lei ou
por determinagao judicial; e garantindo a privacidade e a confidencialidade
dos dados pessoais, mantendo controle rigoroso de acesso;

A CONTRATADA devera implementar e manter controles e procedimentos
especificos para deteccdo, coleta, registro, tratamento, preservacdo de
evidéncias e resposta a incidentes de seguranga da informacdo e de
privacidade, bem como monitorar sua propria conformidade, de
colaboradores, de prestadores de servigos e/ou de terceiros;

i.1) A CONTRATADA devera, ainda, fornecer a CONTRATANTE, sempre que
Ihe seja solicitado, relatério de impacto a protegdo de dados pessoais,
inclusive de dados sensiveis, referente as operacdes de tratamento de
dados pessoais que realizar, com analise e avaliacao de riscos aos quais
a Solucao de TIC esta exposta, bem como as medidas adotadas de
salvaguarda e de mitigagao de riscos, mormente em relacéo a protecao
de dados pessoais, conforme metodologia indicada pela
CONTRATANTE;

i.2) A CONTRATADA devera apresentar outros relatérios, sempre que
solicitado pela CONTRATANTE, com informagdes como o “status” dos
sistemas de processamento de dados pessoais, as medidas de
seguranga, o tempo de inatividade registrado das medidas técnicas de
seguranga, a conformidade estabelecida com as medidas
organizacionais, eventuais violacbes de dados e/ou incidentes de
seguranga, as ameagcas percebidas a seguranga e aos dados pessoais e
as melhorias exigidas e/ou recomendadas;
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j) A CONTRATANTE, ou representantes por ela indicados, podera acompanhar,

monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade das obrigacdes de protegao de
dados pessoais, sem que isso impligue em qualquer diminuicdo de
responsabilidade da CONTRATADA, podendo, ainda, notificar e fornecer
informagdes, para atendimento em 48 (quarenta e oito) horas, sobre qualquer
nao cumprimento (ainda que suspeito) das disposi¢cdes legais ou contratuais
relativas a protegdo de dados pessoais, de qualquer violagdo de seguranga
ou de exposi¢cdes/ameacgas em relacdo a conformidade com a protegao de
dados pessoais, ou em periodo menor, se necessario, para atender a
qualquer ordem judicial, de autoridade publica ou de regulador competente;

k) A CONTRATADA corrigira, completara, excluira e/ou bloqueara os dados

pessoais, quando solicitado pela CONTRATANTE, devendo, ainda,
comunicar sobre reclamacodes e solicitagdes dos titulares de dados pessoais;

) A CONTRATADA mantera registro das operacdes de tratamento de dados

pessoais que realizar, bem como implementara medidas técnicas e
organizacionais necessarias para proteger os dados contra a destruicao,
acidental ou ilicita, a perda, a alteracéo, a comunicacgao, transferéncia, difusdo
Ou 0 acesso nao autorizado, além de garantir que o ambiente utilizado por ela
(seja ele fisico ou logico) seja estruturados de forma a atender aos requisitos
de seguranca, aos padrdes de boas praticas e de governancga, aos principios
gerais previstos na Lei n. 13.709, de 2018, e as demais normas
regulamentares aplicaveis, para garantir, além da seguranga, a
confidencialidade e a integridade dos dados pessoais;

m) A CONTRATADA deve informar a CONTRATANTE sobre qualquer incidente

n)

0)

de seguranga que implique violagao ou risco de violagdo de dados pessoais,
relacionado ao presente instrumento, em até 48 (quarenta e oito) horas,
contadas do momento em que tomou conhecimento, por quaisquer meios, do
respectivo incidente;

A operadora excluira, de forma irreversivel, os dados pessoais retidos em
seus registros, mediante solicitagcdo da Controladora ou dos titulares dos
dados, ressalvadas determinagdes legais ou judiciais;

Os peticionamentos relacionados ao tratamento de dados serdo enderegados
a Diretoria-Geral da Camara dos Deputados para apreciagdo do Encarregado
de Protecao de Dados, através do correio eletrénico
dadospessoais@camara.leg.br, e serdo atendidos dentro de prazo razoavel,

Encerrada a vigéncia do instrumento contratual ou ndo havendo mais
necessidade de utilizacdo dos dados pessoais, sejam eles sensiveis ou nao,
a CONTRATADA interrompera o tratamento dos dados pessoais coletados
no decorrer da execugéao contratual, bem como daqueles disponibilizados pela
CONTRATANTE, e, em no maximo 30 (trinta) dias, eliminara completamente
os dados pessoais e todas as copias porventura existentes (seja em formato
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digital ou fisico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados
para cumprimento de obrigagao legal, ou outra hipotese determinada pela Lei
n. 13.709, de 2018;

O tratamento dos dados coletados, somente quando autorizado pela
Controladora, podera ser conservado pelo periodo de 5 (cinco) anos apos o
término do CONTRATO, com sua posterior eliminagao, sendo autorizada sua
conservagao nas hipoteses descritas no artigo 16 da Lei n. 13.709, de 2018;

Os sistemas que servirdo de base para o armazenamento dos dados pessoais
coletados devem seguir o conjunto de premissas, politicas e especificagdes
técnicas que regulamentam a utilizacdo da Tecnologia de Informacgao e
Comunicacao na Camara dos Deputados e, subsidiariamente, no que couber,
no Governo Federal;

Independentemente do disposto em qualquer outra clausula deste Termo, a
CONTRATADA ¢ a unica responsavel por todo e qualquer dano decorrente
do descumprimento da Lei n. 13.709, de 2018, pela CONTRATADA, por seus
colaboradores, prepostos, subcontratados, parceiros comerciais, empresas
afiliadas ou qualquer agente ou terceiro a ela vinculado ou que atue em seu
nome;

Eventuais responsabilidades das partes serdo apuradas conforme
estabelecido neste termo e também de acordo com o que dispde a Secgao lll,
Capitulo VI, da Lei n. 13.709, de 2018;

Fica eleito o foro da Justica Federal em Brasilia, Distrito Federal, com
exclusao de qualquer outro, para decidir demandas judiciais decorrentes do
cumprimento deste Termo.

Brasilia, 3 de novembro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro

(Processo Administrativo 1235136/2026)
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	2.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da LEI e para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, exclusi...
	2.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

	2.2. A impugnação e o pedido de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	2.3. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo da licitação.
	2.4. Eventuais modificações no Edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

	3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Go...
	3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

	3.2. Caberá à licitante responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilida...
	3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas relacionados no item 3.1 deste Título e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correçã...
	3.3.1. A não observância do disposto neste item poderá ensejar desclassificação na licitação.

	3.4. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, às sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da LEI, ao agricultor familiar, ao produtor rural pessoa física e ao microempreendedor individual – MEI, nos limi...
	3.4.1. A obtenção do benefício a que se refere este item fica limitada às microempresas e empresas de pequeno porte que, no ano-calendário da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados ultrapassem...

	3.5. Não poderão participar deste certame:
	3.5.1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público da Câmara dos Deputados, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do...
	3.5.2. O impedimento de que trata a alínea “b” deste tópico será também aplicado à licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, con...
	3.5.3. A vedação de que trata a alínea “f” deste tópico estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assesso...
	3.5.4. A participação no certame de empresas em recuperação judicial, com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente, fica condicionada à apresentação de cert...


	4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1. Na presente licitação, as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento antecederão à fase de habilitação.
	4.2. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário fixados...
	4.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema eletrônico, que:
	4.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte ou como sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar n. 123/2006...
	4.4.1. No caso de item/grupo exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item/grupo.
	4.4.2. No caso de item/grupo em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complem...

	4.5. A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da LEI.
	4.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que desenvolve programa de integridade, nos termos do Decreto n. 12.304/2024, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da LEI.
	4.7. A falsidade de declarações sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
	4.8. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder às fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema eletrônico, até...
	4.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo vedado:
	4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do disposto neste Título possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e para a Câmara dos Deputados, podendo ser disponibilizado estrita e permanentement...
	4.13. Caberá à licitante interessada em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas p...
	4.14. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
	4.15. O CNPJ da licitante utilizado para cadastramento de sua proposta e dos documentos de habilitação deverá ser o mesmo constante da documentação apresentada para registro no SICAF.
	4.16. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, até a data e o horário fixados para a abertura da sessão pública, dos seguintes campos:
	4.17. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.
	4.18. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	4.19. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	4.20. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponder à média dos efetivos recolhimentos da empresa (nos últimos doze meses ou, no caso de empresas criadas no e...
	4.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	4.22. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem c...
	4.23. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

	5. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
	5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data, hora e no sítio eletrônico indicados na primeira página deste Edital.
	5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com requisitos estabelecidos neste Edital.
	5.3. Será desclassificada a proposta que identifique a licitante.
	5.3.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento, em tempo real, por todos os participantes.

	5.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	5.5. O sistema selecionará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro.
	5.6. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
	5.7. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pela licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de lances.

	6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, DO DESEMPATE E DA NEGOCIAÇÃO
	6.1. Classificadas as propostas, será iniciada a fase competitiva, oportunidade em que as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o critério de julgamento constante da capa deste Edital...
	6.2. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, sendo imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.3. Durante a fase competitiva, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
	6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (cinco décimos por cento).
	6.5. A licitante poderá excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	6.6. Além do que dispõe o item anterior, não será admitida desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante às sanções administrativas previstas neste Edital.
	6.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado inexequível.
	6.8. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto e fechado”.
	6.8.1. As licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	6.8.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determina...
	6.8.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 ...
	6.8.3.1. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual referido na disposição anterior será de 20% (vinte por cento), nos termos do § 6º do Artigo 24 da IN SEGES/ME n. 73/2022, incluído pela IN SEGES/MGI n. 79...

	6.8.4. No procedimento de que trata o subitem supra, a licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
	6.8.5. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste tópico, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, ...

	6.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.
	6.11.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos part...

	6.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema efetuará a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da empresa licitante.
	6.13.1. O sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para f...
	6.13.1.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, somente poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem...
	6.13.1.2. Nessa hipótese, o parâmetro para o empate ficto, consistirá no preço ofertado pela licitante classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

	6.13.2. Nessa hipótese, serão consideradas empatadas com a primeira colocada as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte que estejam na faixa de até 5% (cinco por cento), no caso de pregão, ou de até 10% (dez por cento), na...
	6.13.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos termos do subitem anterior, poderá apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente com valor inferior ao da primeira colocada ou, quando o critério for de maio...
	6.13.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cent...
	6.13.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio eletrônico entre elas, para definir a ordem de apres...

	6.14. Só será possível haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	6.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da LEI, nesta ordem:
	6.14.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	6.14.3. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha da licitante vencedora ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro processo.

	6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto mínimo definido para a contratação, o Pregoeiro deverá negociar condições mais vantaj...
	6.15.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço máx...
	6.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelas demais licitantes.
	6.15.3. O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
	6.15.4. O Pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta (conforme modelo anexo) adequada ao último valor ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares.
	6.15.4.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido.

	6.15.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e/ou a documentação solicitada, terá sua proposta desclassificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.


	7. DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da LEI, em legislação correlata e no Título 3 deste Edi...
	7.2. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova para verificar as condições de participação da licitante.
	7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n. 8.429/1992.
	7.4. Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	7.4.2. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
	7.4.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de condição de participação.

	7.5. Caso atendidas as condições de participação, será dado prosseguimento ao procedimento licitatório.
	7.6. Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se a licitante faz jus ao benefício apli...
	7.6.1. Caso a licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
	7.6.2. O Pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte.

	7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti...
	7.8. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.
	7.8.1. Será desclassificada a proposta que:

	7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências.
	7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Câmara dos Deputados, a licitante classificada em primeiro lugar será c...
	7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pela licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, no sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove q...
	7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

	7.12. Concluídos os procedimentos descritos neste Título, o Pregoeiro anunciará o resultado do julgamento da proposta.
	7.13. No caso de não aceitação da proposta, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance imediatamente subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

	8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
	8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da LEI.
	8.2. A habilitação da licitante será verificada pelo Pregoeiro por meio do SICAF (habilitação parcial), nos documentos por ele abrangidos e da documentação anexada ao sistema eletrônico pela licitante.
	8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
	8.4. Caso solicitado, os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada.
	8.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	8.5.1. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ARP, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos t...

	8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na LEI.
	8.7. Será verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da LEI.
	8.8. Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norma...
	8.9. A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,...
	8.10. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo id...
	8.11. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação, caso não haja outro meio de verificação das informações.
	8.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação da licitante.
	8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação.

	8.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação à licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar.
	8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas da licitante mais bem classificada.
	8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação...
	8.13.3. Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados, em até 2...
	8.13.3.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida à licitante, implicando sua inabilitação.


	8.14. Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o praz...
	8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação da licitante cuja proposta atenda às exigências deste Edital, após concluídos os procedimentos de que trata o item anterior.
	8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
	8.17. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, o pagamento ou parcel...
	8.17.1. Poderá ser concedida prorrogação do prazo previsto neste tópico, por igual período, a critério da Câmara dos Deputados, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.
	8.17.2. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.


	9. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da LEI.
	9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação da licitante:
	9.4. O Pregoeiro estabelecerá o prazo para manifestação pela intenção de interpor recurso, que não será inferior a 10 (dez) minutos.
	9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso.
	9.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual de...
	9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	9.11. Será assegurado às licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	9.12. Em caso de não ser aceita a manifestação quanto à intenção de recurso, por falta de fundamentação, ou se não ocorrerem manifestações formais no sentido de interpor recurso, caberá ao Pregoeiro encerrar a sessão de julgamento/habilitação.
	9.13. O Pregoeiro encaminhará o processo devidamente instruído à autoridade competente e proporá a adjudicação do objeto e a homologação do procedimento licitatório.
	9.14. Para os fins deste Título, considera-se autoridade competente o Diretor-Geral.

	10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	10.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e de ampla defesa, respeitando os princípios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da indisponibilidad...
	10.2. Para efeito deste Título, equipara-se a contrato qualquer outro ajuste firmado pela Câmara dos Deputados, ainda que com outras denominações, que estabeleça obrigações de dar, fazer, entregar, entre outras admitidas em direito, que preveja a apli...
	10.3. Comete infração a licitante que, com dolo ou culpa:
	10.4. A Câmara dos Deputados poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às licitantes e/ou adjudicatárias as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	10.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
	10.6. A multa será em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado do contrato ou do valor estimado correspondente a 12 (doze) meses do contrato, se o objeto for de natureza continuada.
	10.7. Todas as sanções previstas neste Título poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.
	10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a União será proposta em decorrência das infrações relacionadas nas alíneas “a” a “c” do item 10.3 deste Título, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
	10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta e indireta, em âmbito nacional, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas “d” a “h” do it...
	10.10. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato ou a ARP, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na alínea “c” do item 10.3 deste Título, caracterizará o descumpriment...
	10.11. No processamento das sanções, primeiro serão consideradas as circunstâncias atenuantes seguidas das agravantes.
	10.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Câmara dos Deputados.
	10.13. As circunstâncias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as hipóteses de reabilitação e da desconsideração da personalidade jurídica estão dispostas no REGULAMENTO.
	10.14. Para a garantia da ampla defesa e do contraditório das licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	10.14.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

	10.15. Demais sanções administrativas estão previstas na Minuta do Termo de Contrato anexa.

	11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	11.1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital, demais peças que compõem o processo ou especificações descritas no sistema eletrônico, prevalecerão as deste Edital.
	11.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	11.3. Todas as referências de tempo contidas neste Edital observarão o horário de Brasília-DF.
	11.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desd...
	11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
	11.6. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Câmara dos Deputados.
	11.7. Os prazos referidos neste Edital começam a fluir a partir do termo inicial preestabelecido, ou da intimação formal realizada pela Câmara dos Deputados.
	11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	11.9. A homologação do resultado do Pregão em epígrafe não implicará direito à contratação.
	11.10. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara dos Deputados não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	11.11. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação; e deverá anu...
	11.11.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
	11.11.2. No caso de desfazimento do procedimento licitatório fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

	11.12. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, interpretando as normas em favor da ampliação da disputa entre os interessados...
	11.13. Quando do julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível às li...
	11.14. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente certame serão resolvidos pelo Pregoeiro.
	11.15. Endereço da Câmara dos Deputados: Comissão Permanente de Contratações - Secretaria Executiva da Comissão Permanente de Contratações - Edifício Anexo I, 14º andar, sala 1406. Praça dos Três Poderes. Brasília – DF.  CEP: 70160-900.
	11.16. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Câmara dos Deputados: 00.530.352/0001-59.
	11.17. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão .PDF), Word (extensão .DOC ou .DOCX), Excel (extensão .XLS ou .XLSX), podendo ainda ser...
	11.18. O Edital está disponível, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) https://www.gov.br/compras/pt-br e no endereço eletrônico da Câmara dos Deputados www.camara.leg.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes?search=.
	11.19. Telefone para contato em caso de dúvidas ou problemas técnicos relacionados à utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas: 0800-978-9001.
	11.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	12. DO FORO
	12.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal em Brasília, Distrito Federal, para decidir demandas judiciais decorrentes deste procedimento licitatório.


	ANEXO 1
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. Aquisição de painel de LED RGB SMD P2.5, com controladoras redundantes e interligação óptica, novo e para primeiro uso, incluindo instalação, treinamento técnico e operacional e, ainda, garantia de funcionamento pelo prazo mínimo de 60 (sessenta)...
	1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.
	1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Título III do REGULAMENTO.
	1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema eletrônico (Comprasnet) e as especificações constantes deste Termo de Referência, prevalecerão as deste Termo de Referência.
	1.5. Para assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que deverão ser...
	1.5.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

	1.6. A formalização da contratação se dará por meio de instrumento de contrato, na forma do disposto no artigo 95 da LEI.
	1.6.1. O Contrato, cujos termos constam da minuta anexa (Minuta do Termo de Contrato), deverá ser assinado pela(s) Adjudicatária(s) do presente Pregão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da sua notificação.
	1.6.2. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela Adjudicatária durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara dos Deputados.
	1.6.3. Para a assinatura do Contrato, a Adjudicatária indicará à Câmara dos Deputados o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las à Unidade Responsável pela fiscalização do Cont...
	1.6.3.1. Qualquer alteração dos dados fornecidos deverá ser formalmente comunicada à Unidade Responsável.

	1.6.4. Será facultado à Câmara dos Deputados, quando a convocada não assinar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propo...
	1.6.5. Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos deste tópico, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:
	1.6.6. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e a sujeitará às penalidades estabelecidas no Edital.
	1.6.6.1. O disposto neste tópico não se aplicará às licitantes remanescentes convocadas na forma da alínea “a” do subitem anterior.


	1.7. O prazo de vigência da contratação será de 63 (sessenta e três) meses, contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da LEI.
	1.8. A minuta do Termo de Contrato anexa oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. Trata-se de atualização tecnológica da solução de exibição existente no Auditório Nereu Ramos, de videowall baseado em telas LCD justapostas para painel de led de dimensões adequadas ao tamanho do palco e do próprio recinto, buscando a excelência...
	2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos está pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar constante do processo.
	2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026 da Câmara dos Deputados, conforme informações constantes do processo.

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	3.1. O objeto está pormenorizado neste Termo de Referência e a descrição da solução como um todo integra o Estudo Técnico Preliminar constante do processo.

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:
	4.1.1. Deverá integrar a proposta a seguinte declaração:

	4.2. Na forma de documentação complementar, o Pregoeiro poderá solicitar catálogos ou informações do fabricante que comprovem a perfeita adequação do objeto ofertado às exigências constantes deste Termo de Referência.
	4.3. A indicação do endereço do sítio eletrônico do fabricante referente à documentação técnica apresentada poderá ser aceita, como alternativa, para fins de averiguação das especificações do objeto, desde que o link indicado direcione especificamente...
	4.4. Deverão integrar a proposta as seguintes declarações:
	4.5. Não se exigirá apresentação de amostra para o(s) produto(s) ofertado(s).
	4.6. Não será admitida a subcontratação para execução do objeto contratual.
	4.7. Não haverá exigência de garantia de execução do contrato de que tratam os artigos 96 e seguintes da LEI.

	5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. O prazo de entrega e instalação do painel e de realização do treinamento técnico e operacional será o constante da proposta da Contratada, que não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias, contados da data da assinatura do contrato, em remessa ún...
	5.2. Caso não seja possível a entrega e instalação do objeto e a realização do treinamento na data assinalada, a Contratada deverá apresentar à Contratante pedido formal de prorrogação do prazo, de forma tempestiva, ou seja, antes de esgotado o prazo ...
	5.2.1. A Contratada deverá informar o novo prazo em que o objeto será entregue ou realizado o treinamento, não sendo admitidos pedidos que apenas citem genericamente a necessidade de mais prazo.
	5.2.2. A Contratada deverá justificar a impossibilidade de cumprimento do prazo e apresentar os respectivos documentos comprobatórios.
	5.2.3. Caso o pedido seja motivado por fatos ou atos atribuídos a fornecedores ou outros terceiros, é necessário que as declarações do fornecedor e demais documentos comprobatórios sejam contemporâneos à sua ocorrência.
	5.2.4. Em caso de intempestividade ou indeferimento do pedido, a Contratada ficará constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as multas e demais sanções previstas na Minuta do Termo de Contrato anexa.

	5.3. Caberá à Contratada informar, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data esperada para início da prestação dos serviços presenciais nas dependências da Contratante, para que esta possa realizar os devidos procedimentos logísticos do mate...
	5.4. O período exato a ser disponibilizado para a instalação do objeto, que não será inferior a 12 (doze) dias, será definido em conjunto com a Unidade Responsável, após a entrega dos painéis de LED e materiais para instalação.
	5.5. A Contratante poderá alterar unilateralmente os prazos de instalação, ativação, configuração e teste do painel de LED, em função da disponibilidade do Auditório Nereu Ramos, nas dependências da Contratante, mediante notificação prévia à Contratada.
	5.6. A Contratante não autorizará o início dos serviços após o dia 7 de janeiro de 2027, para garantir que haja tempo hábil para a conclusão dos serviços no mês de janeiro, antes do início da próxima legislatura.
	5.6.1. Caso a Contratada não esteja pronta a iniciar a instalação até essa data, o fato será considerado inexecução total do contrato, sujeita às penalidades cabíveis.

	5.7. A Contratada deverá submeter previamente à aprovação da Contratante um Projeto Executivo das instalações, no prazo de 10 (dez) úteis, contado da data da assinatura do contrato, que deve incluir informações detalhadas sobre a estrutura de fixação ...
	5.8. A Contratada deverá informar, dentro do prazo de apresentação do Projeto Executivo, todos os requisitos de infraestrutura necessários para as devidas providências da Contratante, incluindo a carga elétrica dos equipamentos.
	5.8.1. A Contratante terá prazo de 5 (cinco) dias para revisar o Projeto e responder sobre a sua aprovação ou recusa, sendo que, no caso de recusa, deverá apresentar justificativa técnica por escrito.
	5.8.2. Caso o Projeto seja recusado, será dada nova oportunidade para que a Contratada corrija o projeto, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data da ciência da notificação da recusa e, nesse caso, a Contratante deverá emitir novo parecer no prazo...

	5.9. A Contratada deverá instalar a estrutura metálica necessária à fixação dos módulos que compõem os painéis de LED.
	5.10. A Contratada deverá instalar todo o cabeamento necessário ao funcionamento do sistema, incluindo os cabos elétricos e lógicos necessários.
	5.11. Todos os materiais necessários à instalação dos equipamentos, tais como cabos, conectores, suportes de fixação, etiquetas de identificação, abraçadeiras, parafusos, dentre outros, deverão ser fornecidos pela Contratada.
	5.12. Será de responsabilidade da Contratante:
	a) Promover a adequação de energia elétrica e ar-condicionado no auditório;
	b) Remover o videowall atual;
	c) Disponibilizar infraestrutura seca para passagem dos cabos ópticos entre o painel e a sala de controle;
	d) Disponibilizar slots em rack na sala de controle;
	e) Disponibilizar local para realização do treinamento.
	5.13. Todos os procedimentos técnicos adotados pela Contratada durante a instalação deverão observar as orientações do fabricante, além de outras estabelecidas pela Unidade Responsável.
	5.14. Deverão ser observadas pela Contratada todas as normas técnicas aplicáveis, em especial as seguintes:
	a) NBR 5410: execução de instalações elétricas de baixa tensão;
	b) NBR 5474: eletrotécnica e eletrônicos - conectores elétricos;
	c) NBR 5471: condutores elétricos;
	d) NBR 14136: plugues e tomadas;
	e) NBR 14565: normas de cabeamento estruturado para rede interna de telecomunicações;
	f) IEC 61000-3-2:2019: compatibilidade eletromagnética;
	g) IEC 62368-1: segurança de equipamentos elétricos/eletrônicos com tensão nominal não superior a 600v.
	5.15. Concluída a instalação física dos equipamentos, a Contratada deverá executar os procedimentos de ativação e configuração dos painéis e a sua interligação aos respectivos Sistemas de Controle.
	5.16. Devem ser realizados, pela Contratada, todos os testes necessários à comprovação do funcionamento dos equipamentos e ao atendimento de todas as condições estabelecidas pelas especificações técnicas.
	5.17. A Contratada deverá fornecer documentação técnica do sistema instalado, especialmente os diagramas de conexão e as-built da solução, sendo condição necessária para o recebimento dos serviços.
	5.18. Local de entrega e instalação: Auditório Nereu Ramos, localizado no Edifício Anexo II, Subsolo, da Câmara dos Deputados, em Brasília-DF. Telefones para contato: (61) 3216-4516 ou 3216-4526.
	5.19. Dia/Horário: Em dia de expediente normal da Câmara dos Deputados, das 8h às 18h.
	5.19.1. Poderá ser permitido à Contratada realizar trabalhos no horário noturno e/ou finais de semana, desde que solicitado com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, para que a Unidade Responsável providencie o acesso de sua equipe às dependênci...

	5.20. É da responsabilidade da Contratada o transporte vertical e horizontal do objeto até o local indicado.
	5.21. Caso o objeto ofertado seja importado, a Câmara dos Deputados poderá solicitar à Contratada, por ocasião da entrega do objeto e juntamente com a nota fiscal, fatura ou documento idôneo equivalente, comprovação da origem dos bens ofertados e da q...
	5.22. O material deverá ser entregue acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
	5.23. A realização do treinamento técnico e operacional deverá ser agendada junto à Unidade Responsável e só poderá ter início após a conclusão dos serviços referentes à instalação do sistema, que deverá ser utilizado para as demonstrações práticas.
	5.23.1. A Contratada deverá ministrar treinamento nas dependências da Câmara dos Deputados, em Brasília/DF.
	5.23.2. O treinamento ocorrerá em local indicado pela Contratante, devendo a Contratada indicar preliminarmente quais recursos audiovisuais serão necessários.
	5.23.3. O treinamento deverá ser feito em língua portuguesa e deverá ser ministrado por funcionário da Contratada ou do próprio fabricante, com conhecimento específico do equipamento e suas funcionalidades.
	5.23.4. É de responsabilidade da Contratada providenciar o material didático a ser utilizado.
	5.23.5. O treinamento deverá consistir na capacitação teórica e prática dos operadores e técnicos de manutenção no sistema fornecido, envolvendo, no mínimo, os seguintes tópicos:

	a) Treinamento operacional, com carga horária mínima de 4 (quatro) horas, para até 10 (dez) pessoas: demonstrações práticas abordando conceitos gerais adotados nas instalações; modos de operação e procedimentos de operação do Sistemas de Controle do p...
	b) Treinamento técnico, com carga horária mínima de 4 (quatro) horas, para até 10 (dez) pessoas: manutenções preventivas e corretivas e recuperação de problemas; procedimentos para substituição dos módulos componentes do sistema.
	5.23.6. A Contratada deverá informar à Unidade Responsável, com antecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à data do treinamento, o(s) nome(s) e número(s) de identificação do(s) responsável(eis) pelo treinamento, a fim de que seja providenciada a...
	5.23.7. O treinamento será avaliado pelos participantes e, caso seja considerado insatisfatório, a Unidade Responsável poderá exigir, por meio de manifestação formal, a sua repetição ou reforço nos tópicos que foram julgados insuficientes, inclusive c...
	5.23.7.1. A avaliação do treinamento e do instrutor será feita conforme a seguir:


	5.24. O prazo de garantia dos equipamentos será o constante da proposta da Contratada, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) meses, contados da data do recebimento definitivo.
	5.25. Durante o prazo de garantia dos equipamentos, a Contratada deverá prestar serviços de manutenção e assistência técnica, sob demanda, independentemente de ser ou não a fabricante, sem ônus adicionais para a Contratante.
	5.26. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante, com obrigação de reparo ou substituição de peças ou equipamentos inteiros, inclusive ...
	5.27. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens, de acordo com as normas técnicas específicas, pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, sem ônus adicionais para a Contratante, bem c...
	5.27.1. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos e demais componentes em seu perfeito estado de funcionamento, bem como substituir todas as peças que apresentarem defeitos de fabricação, defei...

	5.28. No caso dos módulos LED, a obrigação de reparo inclui também a de repor LEDs que se soltem ou que se tornem dead pixels, desde que o problema afete ao menos 3 LEDs vizinhos, contíguos pela horizontal, vertical ou diagonal; não será objeto da gar...
	5.29. A remoção e substituição local no sistema da peça ou equipamento defeituoso pela unidade reparada ou nova será feita pela equipe técnica da Contratante, conforme procedimentos definidos no treinamento técnico.
	5.30. A Contratada deverá utilizar componentes e peças de reposição novos, originais e para primeiro uso, autorizados pelo fabricante.
	5.31. As solicitações de manutenção serão encaminhadas à Contratada, por e-mail.
	5.31.1. A Contratante deverá confirmar o recebimento da solicitação pela Contratada, imediatamente após o envio.

	5.32. Uma vez confirmada a solicitação de reparo ou substituição de equipamento, a Contratada deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, fornecer ao solicitante, por meio eletrônico, os dados da pessoa indicada para realizar a tarefa ou os dados da log...
	5.33. A Contratada deverá reparar o(s) equipamento(s) que apresentar(em) defeito durante o período de garantia e devolvê-lo(s), a suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da confirmação do recebimento da solicitação ou do recebimen...
	5.33.1. Dentro do prazo previsto neste item, deverá ser efetuada a remessa de devolução postal ou via transportadora (sendo considerada para tal a data de postagem/envio), ou a entrega presencial nas dependências da Câmara dos Deputados.
	5.33.2. O prazo previsto neste item poderá ser ampliado em casos críticos e excepcionais, devidamente justificados pela Contratada, com autorização formal da Contratante.

	5.34. Faculta-se à Contratada substituir, temporariamente, por até 30 (trinta) dias, equipamento defeituoso por outro de mesma característica técnica, quando então, a partir do funcionamento do equipamento substituto, ficará suspensa a contagem do pra...
	5.35. Reserva-se a Contratante o direito de exigir, durante o período de garantia, em comunicação por escrito à Contratada, a substituição de equipamento defeituoso por outro novo e para primeiro uso, de marca e modelo iguais ou atualizados ao origina...
	5.35.1. A referida substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da confirmação do recebimento da solicitação, nos seguintes casos:

	5.36. Confirmada a necessidade de substituição de equipamento, a Contratada deverá disponibilizar equipamento de mesma característica técnica do original, mantendo os serviços operacionais, até a entrega do equipamento definitivo.
	5.37. Havendo impossibilidade de substituição por equipamento de marca e modelo iguais ao originalmente fornecido, poderá, a critério da Contratante, ser admitida a substituição por outro, cujas características técnicas sejam similares ou superiores à...
	5.37.1. A substituição a que se refere este item será admitida a critério da Contratante, após prévia avaliação técnica quanto às condições de uso e compatibilidade do equipamento ofertado em relação àquele a ser substituído.

	5.38. Os prazos estabelecidos neste tópico incluem todos os procedimentos necessários, tais como o reparo ou a substituição e a devolução ou a entrega do(s) equipamento(s) à Contratante.
	5.39. A garantia inclui, ainda, a cobertura de despesas com viagem, hospedagem e transporte de pessoal da Contratada e todas as atualizações disponíveis para o software do equipamento, caso aplicável.
	5.40. A Contratante poderá efetuar a configuração, desconexão e conexão dos equipamentos a outros, adicionar componentes compatíveis tecnicamente, bem como substituir peças defeituosas pelas peças sobressalentes fornecidas, de modo a restabelecer o fu...
	5.41. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação da Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, aceitas pela Contratante, fica a Contratante autorizada a contratar empresa diversa para executar...
	5.42. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigê...
	5.43. Para remoção de equipamento, peça ou componente das dependências da Contratante, será necessária expressa autorização do Departamento de Contratação e Logística (DELOG).
	5.44. Os equipamentos ofertados deverão contar com o atendimento de garantia na rede de assistência autorizada pelo fabricante, caso seja necessário.

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da LEI, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Após a assinatura do Contrato, a Contratante poderá convocar representante da Contratada para reunião inicial com vistas à apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscali...
	6.3. As atividades de gestão e fiscalização serão executadas de acordo com a Portaria n. 295, de 2023 da Diretoria-Geral da Câmara dos Deputados.
	6.4. Unidade Responsável: Departamento Técnico (DETEC).
	6.5. Subunidade Gestora do Contrato: Coordenação de Engenharia de Telecomunicações e Audiovisual (COAUD/DETEC), localizada no Edifício Anexo III, Subsolo, Ala A, Câmara dos Deputados.
	6.6. A Diretoria Executiva de Comunicação e Mídias Digitais (DIREX), localizada no 16º andar do Edifício Anexo I, por meio da Coordenação de Cerimonial (COCEC), Eventos e Cultura, atuará como Assistente de Fiscalização.
	6.7. O titular da Unidade Responsável designará o gestor do Contrato e o fiscal técnico, os respectivos substitutos e os assistentes de fiscalização, bem como, se for o caso, os demais servidores que participarão do recebimento definitivo do objeto co...
	6.8. Caberá ao Gestor, dentre outras atribuições:
	6.9. Caberá ao Fiscal Técnico, dentre outras atribuições:
	6.10. As reuniões promovidas pelo Fiscal Técnico com o preposto da Contratada de que resultem decisões relevantes ou cujo assunto possa gerar implicações administrativas deverão ser registradas em ata sucinta e submetidas ao Gestor.
	6.11. As comunicações e as determinações relevantes do Fiscal Técnico do Contrato à Contratada serão registradas por escrito, preferencialmente realizadas por e-mail, admitida, em caráter de urgência, comunicação verbal ou por outros meios eletrônicos...
	6.12. O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e os demais documentos relevantes relacionados à execução do objeto do Contrato constarão de processo eletrônico específico criado, organizado e mantido pela fiscalização, referenciado ...

	7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
	7.1. Os bens e os serviços relativos à instalação do objeto e realização do treinamento serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo Fiscal Técnico, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	7.1.1. O recebimento provisório estará condicionado ao recebimento da documentação técnica do sistema instalado, especialmente os diagramas de conexão e as-built da solução.

	7.2. Os bens e os serviços relativos à instalação do objeto e realização do treinamento serão recebidos definitivamente pelo Gestor do Contrato, por servidor ou comissão designados pelo titular da Unidade Responsável, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,...
	7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	7.4. A nota fiscal, a fatura ou o documento idôneo equivalente deverá ser atestado pelo Fiscal Técnico.
	7.5. Por ocasião do ateste da nota fiscal, fatura ou do documento idôneo equivalente, o Fiscal Técnico deverá verificar a regularidade previdenciária, fiscal e trabalhista da Contratada, por meio das seguintes certidões:
	7.6. As certidões acima mencionadas poderão ser substituídas por consulta no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), em que fique demonstrada a situação da Contratada junto à Receita Federal e à Procuradoria da Fazenda Nacional, ao...
	7.7. Eventual situação irregular da Contratada não constitui óbice para a continuidade do processo de pagamento, podendo configurar infração contratual, que deve ser comunicada em processo específico à unidade administrativa competente.
	7.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o exigido neste Termo de Referência e/ou no Contrato.
	7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da LEI, comunicando-se à Contratada para emissão de nota fiscal, fatura ou documento idôneo equivalente, refere...
	7.10. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, fatura ou do documento idôneo equivalente, verificadas pela Contratante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será...
	7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
	7.13. As atribuições definidas neste tópico não afastam as competências específicas conferidas por normas internas a unidades da estrutura da Câmara dos Deputados.
	7.14. O objeto efetivamente entregue e instalado e o treinamento efetivamente executado pela Contratada, aceitos definitivamente pela Unidade Responsável, serão pagos por meio de depósito em conta corrente da Contratada, em agência bancária indicada, ...
	7.15. A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal, fatura ou no documento idôneo equivalente.
	7.16. A nota fiscal, fatura ou o documento idôneo deverão indicar como destinatário/tomador o CNPJ 00.530.352/0001-59, da Câmara dos Deputados, independentemente da unidade orçamentária emissora da Nota de Empenho.
	7.17. O pagamento será feito com prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados do aceite definitivo do objeto.
	7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.19. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária IPCA (Índice ...
	7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais previstos na legislação aplicável.
	7.22. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e às contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciona...
	7.23. Estando a Contratada isenta (ou imune) de retenções previstas neste Título, a comprovação exigida pela legislação tributária vigente deverá ser anexada à respectiva nota fiscal, fatura ou ao respectivo documento idôneo equivalente.

	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
	8.2. O fornecimento do objeto será integral.
	8.3. A licitante que não atender às exigências de habilitação parcial no SICAF deverá apresentar documentos que supram tais exigências.
	8.4. A licitante deverá, ainda, apresentar a seguinte documentação:
	8.5. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF.
	8.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da Lei Complementar n. 123/2006.
	8.7. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante.
	8.7.1. As empresas que estejam em recuperação judicial, com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente, deverão apresentar certidão positiva de recuperação ju...


	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 814.166,66 (oitocentos e quatorze mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.


	ANEXO 2
	ANEXO 3
	1. O OBJETO
	1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de painel de LED RGB SMD P2.5, com controladoras redundantes e interligação óptica, novo e para primeiro uso, incluindo instalação, treinamento técnico e operacional e, ainda, garantia de funcionamento ...
	1.2. Vinculam esta contratação, para todos os efeitos e independentemente de transcrição:

	2. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O presente Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até o término do prazo de garantia, conforme datas definidas na Folha de Rosto, na forma do artigo 105 da LEI, observado o seguinte:
	2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.


	3. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	3.1.1. Quando a não conclusão do objeto no prazo estipulado decorrer de culpa da CONTRATADA, poderá a CONTRATANTE optar pela extinção unilateral deste Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	3.1.1.1. A decisão levará em consideração o novo prazo de entrega ou novo cronograma sugerido pela CONTRATADA.
	3.1.1.2. Independentemente da extinção contratual, a CONTRATADA ficará constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas.

	3.3. O presente Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da LEI, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	3.3.1. Nessa hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma LEI.
	3.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não ensejará a extinção, se não restringir sua capacidade de conclusão do Contrato.
	3.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.


	3.4. O presente Contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade da CONTRATANTE ou com agente público que tenha ...
	3.4.1. O Contrato poderá, ainda, ser extinto no caso de ocorrência das demais situações previstas no art. 14 da LEI.


	4. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAIS
	4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e as condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam do Termo de Referência anexo ao EDITAL.

	5. DA SUBCONTRATAÇÃO
	5.1. Não será admitida a subcontratação para execução do objeto contratual.

	6. DO PREÇO
	6.1. No valor da contratação estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa d...

	7. DO PAGAMENTO
	7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes estão definidos no Termo de Referência anexo ao EDITAL.

	8. DO REAJUSTE
	9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
	9.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus emprega...


	10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir di...
	10.2. Além do estatuído no EDITAL e neste Contrato, a CONTRATADA cumprirá as instruções complementares da Unidade Responsável, quanto à execução e ao horário de realização dos serviços, permanência e circulação de seus empregados nos prédios administr...
	10.3. Para o pessoal em serviço será exigido o porte de cartão de identificação, a ser fornecido pela prestadora dos serviços ou, no interesse administrativo, pelo Departamento de Polícia Legislativa.
	10.4. Os empregados da CONTRATADA, por esta alocados na execução dos serviços, embora sujeitos às normas internas ou convencionais da CONTRATANTE, não terão com ela qualquer vínculo empregatício ou de subordinação.
	10.5. A CONTRATADA deverá atender às disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho.
	10.6. A CONTRATADA deverá, durante o desenvolvimento das atividades, adotar todas as medidas de controle para evitar a ocorrência de acidentes com os seus trabalhadores, bem como de terceiros não envolvidos na atividade.
	10.7. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE Análise Preliminar de Risco (APR), com identificação das atividades a serem executadas e os riscos envolvidos, assim como as medidas de controle a serem adotadas. A APR deverá ser analisada pela fisca...
	10.7.1. Na hipótese de produção de poeiras e/ou odores tóxicos, oriundos das atividades realizadas, a CONTRATADA deverá adotar medidas de exaustão cabíveis e eficazes para que não haja perturbação ao normal funcionamento das demais atividades na Câmar...
	10.7.2. A CONTRATADA deverá fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) específicos e necessários para as atividades que serão desenvolvidas, bem como fiscalizar o uso durante as atividades, responsabilizando-se integralmente pela segurança ...
	10.7.3. A CONTRATADA deverá utilizar ferramentas e equipamentos em condições adequadas e em conformidade com as normas aplicáveis.
	10.7.4. A CONTRATADA é responsável pela execução de todos os treinamentos previstos em Normas Regulamentadoras aplicáveis a atividade contratada pela Câmara dos Deputados.
	10.7.5. A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais necessários à pronta execução dos trabalhos de forma a não: prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais; obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipam...
	10.7.6. Caso haja dúvida quanto à correta disposição dos materiais/equipamentos a CONTRATADA deverá fazer contato com a fiscalização da Câmara do Deputados para que sejam dadas as devidas diretrizes e orientações.
	10.7.7. Caso sejam utilizados produtos químicos durante à execução dos serviços, a CONTRATADA deverá manter junto a cada produto químico a FDS (Ficha de Segurança) correspondente de maneira impressa.
	10.7.8. A CONTRATADA deverá manter o ambiente de trabalho limpo e organizado durante a prestação de serviços nas instalações da Câmara dos Deputados.
	10.7.9. A CONTRATADA deverá comunicar os acidentes do trabalho (com ou sem afastamento), ocorridos com seus trabalhadores, à Previdência Social por meio da emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT), nos termos do artigo 22 da Lei n. 8.213/1...

	10.8. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto ...

	11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	11.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução deste Contrato.

	12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e de ampla defesa, respeitando os princípios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da indisponibilidad...
	12.2. Serão consideradas infrações administrativas, nos termos da LEI e do REGULAMENTO:
	12.3. Serão aplicadas à CONTRATADA quando incorrer nas infrações descritas no item anterior as seguintes sanções:
	12.3.1. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme REGULAMENTO:
	12.3.2. No processamento das sanções, primeiro serão consideradas as circunstâncias atenuantes seguidas das agravantes.
	12.3.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.
	12.3.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.

	12.4. Advertência
	12.4.1. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme REGULAMENTO:

	12.5. Multas Moratória e Compensatória
	12.5.1. O atraso injustificado ou com justificativa não aceita pela CONTRATANTE na entrega e/ou instalação do objeto e/ou realização do treinamento sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas, calculadas sobre o valor do objeto entregue e/ou instalado ...
	12.5.2. A CONTRATADA será também considerada em atraso se entregar e/ou instalar o objeto e/ou realizar o treinamento em desacordo com as especificações e não o substituir e/ou não refizer a instalação e/ou o treinamento dentro do período remanescente...
	12.5.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a extinção unilateral deste Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no presente instrumento.
	12.5.4. Pelo não cumprimento das obrigações contratuais, ou execução insatisfatória dos serviços, omissão e outras faltas não justificadas ou se a CONTRATANTE julgar as justificativas improcedentes, poderão ser impostas à CONTRATADA, ainda, multas por...
	12.5.5. A sanção de multa compensatória poderá ser reduzida ou aumentada, em conformidade com o disposto no REGULAMENTO.
	12.5.6. Na hipótese de inexecução total deste Contrato e/ou abandono da contratação, a qualquer tempo, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor remanescente deste Contrato, sem prejuízo de outras sanções legais cabív...
	12.5.6.1. Considerar-se-á inexecução total do Contrato a recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada e, ainda, a hipótese considerada no item 5.6 do Título 5 do Termo de Referência.
	12.5.6.2. Na hipótese de abandono da contratação sem que haja valor remanescente, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total referente ao(s) item(ns) do objeto parcialmente executado(s), sem prejuízo de outras sançõ...


	12.6. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União será proposta pela prática das seguintes infrações:
	12.6.1. A sanção base será de 6 (seis) meses, sendo acrescidos 6 (seis) meses por agravante constatada, limitado ao máximo de 3 (três) anos.
	12.6.2. A penalidade será reduzida em 1/3 (um terço) por atenuante constatada.

	12.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta e indireta, em âmbito nacional, será aplicada pela prática das seguintes infrações:
	12.8. As circunstâncias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as hipóteses de reabilitação e da desconsideração da personalidade jurídica estão dispostas no REGULAMENTO.
	12.9. O valor da multa aplicada ou das indenizações cabíveis será, nesta ordem:
	12.9.1. Inexistindo pagamentos devidos pela CONTRATANTE, a CONTRATADA será notificada para proceder ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de GRU.
	12.9.2. Esgotado o prazo de pagamento da GRU, havendo garantia prestada na forma do Título 11 deste Contrato, será a seguradora ou a fiadora notificada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será levantado o valor cauciona...
	12.9.3. A compensação total ou parcial dos débitos de que trata este item 12.9, com os créditos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de contratos diversos, poderá ser formalizada de ofício pela CONTRATANTE ou mediante requerimento do interessado, acom...

	12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na LEI, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mes...
	12.11.  As sanções aplicadas serão registradas pela CONTRATANTE, para fins de publicidade:
	12.11.1. O prazo para registro das penalidades será de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção.

	12.12. Para a garantia da ampla defesa e do contraditório da CONTRATADA, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	12.12.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.


	13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13.1. A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta da seguinte classificação orçamentária:

	14. DOS CASOS OMISSOS
	14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na LEI, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n. 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas ...

	15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da LEI.
	15.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.
	15.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.

	15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
	15.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da LEI.

	16. DA PUBLICAÇÃO
	16.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como disponibilizá-lo na seção de transparência no sítio oficial da Câmara dos Deputados, nos termos da LEI.

	17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
	17.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, realizando o tratamento de dados pessoais disponibilizados pelas partes, ...

	18. DO FORO
	18.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal em Brasília, Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais decorrentes do cumprimento deste Contrato.
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